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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 33ª (trigésima terceira) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 5 (cinco) dias do mês de junho do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifcado o quórum regimentalm estabelmecido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi aberta a 33ª (trigésima terceira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julmgamento do
Conselmho de Recursos T/ributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia He-
lmena T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselmheiros: José Augusto T/eixeira, Lucia de
Fátima Dantas Muniz, Carolmine Brito de Lima Azevedo, Mikaelm Pinheiro de Olmiveira, José Erna-
ne Santos e Raimundo Feitosa Carvalmho Gomes. Presente o Procurador do Estado, Dr. André
Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, secretariando os trabalmhos, a Secretária Wlmádia
Maria de Olmiveira Almencar. Foram anunciados para aprovação as Resolmuções e Despachos an-
teriormente disponibilmizados no Googlme Drive para apreciação, referentes aos seguintes pro-
cessos: 1/2380/2019, 1/2436/2019, 1/2379/2019, 1/5567/2018, 1/4273/2019, 1/0218/2020,
1/0094/2021 e 1/3051/2019 (DPT/) da relmatoria da conselmheira Carolmine Brito de Lima Azeve-
do;  1/0904/2021 e  1/0540/2021 da  relmatoria  da  conselmheira  Deyse  Aguiar  Lôbo  Rocha;
1/0389/2021, 1/0781/2020, 1/0095/2021, 1/0185/2021 e 1/3053/2019 (DPT/) da relmatoria do
conselmheiro José Augusto T/eixeira; 1/3052/2019 (DPT/) da relmatoria do conselmheiro Mikaelm Pi-
nheiro de Olmiveira;  1/0727/2021,  1/0728/2021,  1/2900/2015,  1/0894/2013,  1/0092/2021,
1/3431/2019 e  1/0042/2022 da  relmatoria  da  conselmheira  Lucia  de  Fátima  Dantas  Muniz;
1/0390/2021,  1/3853/2013 e  1/4027/2019 da relmatoria  do conselmheiro José Ernane Santos;
1/3303/2019 da  relmatoria  do  conselmheiro  Klmisman  de  Sena  Cavalmcante;  1/4272/2019,
1/0777/2020 e  1/0966/2018 (DDF)  da relmatoria  do conselmheiro Raimundo Feitosa Carvalmho
Gomes. Não havendo sugestões de almterações nos referidos despachos e resolmuções, estes
foram aprovados. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/463/2016 - A.I. Nº: 1/201518098 - RECOR-
RENTE: GOL LINHAS AÉREAS. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -
CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ  - Decisão: A 3ª Câmara de Julm-
gamento do Conselmho de Recursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, conhecer
do recurso ordinário, posto que tempestivo, dar provimento, modifcando a decisão proferi-
da em instância singulmar de procedência da acusação, decidindo pelma  improcedência, com
esteio nos valmores lmevantados no Laudo Pericialm acostado às fs. 520-522 dos autos, o qualm ex-
clmuiu do lmevantamento os valmores referentes aos CFOP 2.552 e 2.557, em razão da isenção
prevista na Clmáusulma Primeira do Convênio ICMS 18/1997, que prevê a isenção para estas
operações e em razão da constatação de recolmhimento a maior em relmação ao CFOP rema-
nescente 2.556. Decisão por unanimidade de votos, nos termos do voto da conselmheira relma-
tora e em consonância com a manifestação do representante lmegalm da Procuradoria Geralm do
Estado. Presente à sessão para sustentação oralm, a representante lmegalm da recorrente, Dra.
Sulmamita Szpiczkowski. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1281/2016 - A.I. Nº: 1/201604281 -
RECORRENTE: LOJAS RIACHUELO S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
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TÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS  - Decisão: A 3ª Câmara de Julmga-
mento do Conselmho de Recursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso ordinário, posto que tempestivo, dar provimento, modifcando a decisão proferida
em instância singulmar de procedência da acusação, declmarando a nulidade do julgamento sin-
gular, com o consequente retorno dos autos para novo julmgamento, considerando que o julm-
gador proferiu sua decisão sem tecer nenhum comentário acerca dos quesitos elmaborados
pelma impugnante para fns de realmização de perícia, nem acerca do fato da CEPET/ ter devolmvi-
do os autos sem a conclmusão dos trabalmhos, cerceando, desta feita, o direito de defesa da au-
tuada. Decisão nos termos do voto do conselmheiro relmator e em consonância com a manifes-
tação do representante da Procuradoria Geralm do Estado. Presente à sessão para sustentação
oralm,  o representante lmegalm  da recorrente, Dr. Sávio Olmiveira.  PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/4260/2016 - A.I. Nº: 1/201619475 - RECORRENTE: MAXFRIO IMÓVEIS E ARMAZENAGENS
FRIGORÍFICOS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSE-
LHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO  - Decisão: A 3ª Câmara de Julmga-
mento do Conselmho de Recursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso ordinário, posto que tempestivo, e decidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumen-
to de que não há incidência do ICMS nas operações com armazém gerais, afastado por una-
nimidade de votos, considerando que a infração apontada trata de descumprimento de obri-
gação acessória, em que não foi exigido nenhum imposto, apenas a mulmta; 2. quanto ao ar-
gumento de que seria indevida a atualização da multa aplicada, afastada por unanimidade
de votos, considerando que há previsão lmegalm para a referida cobrança, a teor do art. 62 da
Lei nº 12.670/1996. Ademais, a Câmara está restrita à apreciação do lmançamento, sendo a
atualmização monetária feita em momento posterior ao julmgamento. 3. no mérito, por maioria
de votos, dar parcial provimento ao recurso, modifcando a decisão proferida em instância
singulmar de procedência da acusação, com esteio nas informações constantes no lmaudo peri-
cialm de folmhas 108 dos autos, o qualm constatou que as retifcações na EFD foram feitas após o
início da ação fscalm, o que descaracteriza a espontaneidade, conforme previsto no art. 276
“k” do RICMS, decidindo pelma parcial procedência da autuação, aplmicando a penalmidade capi-
tulmada no art. 123, VIII, “L” da Lei nº 12.670/1996, em razão de ter restado demonstrado que
a empresa autuada deixou de escriturar notas fscais de entrada, em infringência ao art. 276-
A e 276-G do Decreto nº 24.569/1997. Decisão contrária ao voto da Conselmheira relmatora,
acompanhada pelmo voto da conselmheira Lucia de Fátima Dantas Muniz e em consonância com
o entendimento do representante da Procuradoria Geralm do Estado. Por ter proferido o pri-
meiro voto divergente vencedor, fcou designado para lmavrar a resolmução, nos termos do art.
55 do Regimento Interno do CONAT/, o Conselmheiro José Ernane Santos, acompanhado pelmos
votos dos conselmheiros Mikaelm Pinheiro de Olmiveira, Raimundo Feitosa Carvalmho Gomes e José
Augusto T/eixeira. A empresa recorrente, apesar de lmegalmmente intimada via DT/-e, conforme
determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante lmegalm para sustentação
oralm. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4261/2016 - A.I. Nº: 1/201619477 - RECORRENTE: MAX-
FRIO IMÓVEIS E ARMAZENAGENS FRIGORÍFICOS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO  -
Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Recursos T/ributários resolmve, por unani-
midade de votos, conhecer do recurso ordinário, posto que tempestivo, e decidir da seguinte
forma: 1. quanto ao argumento de que não há incidência do ICMS nas operações com arma-
zém gerais, afastado por unanimidade de votos, considerando que a infração apontada trata
de descumprimento de obrigação acessória, em que não foi exigido nenhum imposto, ape-
nas mulmta; 2. quanto ao argumento de que seria indevida a atualização da multa aplicada,
afastada por unanimidade de votos, considerando que há previsão lmegalm para a referida co-
brança, a teor do art. 62 da Lei nº 12.670/1996 e que a Câmara está restrita à análmise do lman-
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çamento, sendo a atualmização monetária feita em momento posterior ao julmgamento; 3. no
mérito, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso, modifcando a deci-
são proferida em instância singulmar de procedência da acusação, decidindo pelma parcial pro-
cedência, em razão do reenquadramento da penalmidade para a prevista no art. 123, VIII, “L”
da Lei nº 12.670/1996, considerando ter restado demonstrado que a empresa autuada dei-
xou  de  escriturar  notas  fscais  de  saída,  em  infringência  ao  art.  270  do  Decreto  nº
24.569/1997. Decisão nos termos do voto da conselmheira relmatora e em consonância com a
manifestação do representante da Procuradoria Geralm do Estado. A Conselmheira relmatora res-
salmtou a sua manifestação pelma aplmicação da penalmidade prevista no art. 123, VIII, “L” em ca-
ráter subsidiário, considerando a inexistência de penalmidade específca para a falmta de escri-
turação de notas fscais de saída, sendo acompanhada pelma Conselmheira Lucia de Fátima Dan-
tas Muniz. Os conselmheiros Mikaelm Pinheiro de Olmiveira, José Ernane Santos, Raimundo Feito-
sa Carvalmho Gomes e José Augusto T/eixeira entenderam não se tratar de caráter subsidiário.
A empresa recorrente, apesar de lmegalmmente intimada via DT/-e, conforme determina o art.
58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante lmegalm para sustentação oralm. PROCESSO
DE RECURSO  Nº:  1/0086/2018  -  A.I.  Nº:  1/201718726  -  RECORRENTES:  INVESTIMENTO
IMOBILIÁRIO S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO
RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES. - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento
do Conselmho de Recursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, conhecer do recur-
so posto que tempestivo e decidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade
do auto de infração por falta de certeza e liquidez do crédito lançado, afastado por ocasião
da 25ª Sessão ordinária, ocorrida em 02/05/2023, nos seguintes termos: “afastada por una-
nimidade de votos, com esteio no § 6º do art. 91 da Lei nº 18.185/2022, posto que as omis -
sões supra são meros elmementos formais que não têm o condão de tornar nulma a peça de
acusação, visto que não trouxe nenhum prejuízo à defesa. Ademais, nas plmanilmhas acostadas
pelma fscalmização constam todas as informações referentes ao lmevantamento e aos valmores de-
vidos”; 2. quanto ao argumento de nulmidade do julmgamento singulmar por ausência de aprecia-
ção dos argumentos impugnatórios, afastado por ocasião da 25ª Sessão ordinária, ocorrida
em 02/05/2023, nos seguintes termos: “afastado por unanimidade de votos considerando
que, mesmo de forma sucinta, o julmgador se manifestou sobre todas as questões pontuadas
pelma recorrente e os elmementos contidos nos autos foram sufcientes para frmar seu conven-
cimento, o qualm foi devidamente fundamentado”; 3. quanto ao argumento de caráter confs-
catório da mulmta aplmicada, afastado por unanimidade de votos, com esteio na Súmulma 11 do
CONAT/, considerando que não compete a este órgão de julmgamento apreciar constitucionalmi-
dade de ato normativo; 4. no mérito, por unanimidade de votos, dar parcialm provimento ao
recurso, modifcando a decisão proferida em instância singulmar de procedência da acusação,
decidindo pelma parcial procedência do lmevantamento, acatando os valmores da plmanilmha cons-
tante da manifestação vista do Conselmheiro José Augusto T/eixeira, o qualm exclmuiu do lmevanta-
mento os valmores referentes às operações não sujeitas à incidência do ICMS, aplmicando a pe-
nalmidade capitulmada no art. 123, I, “d” da Lei nº 12.670/1996, em razão da constatação de
que a empresa autuada deixou de recolmher o diferencialm de almíquotas por ocasião das aquisi -
ções de bens de uso e consumo, em operações interestaduais, em infringência aos art. 725 e
731 do Decreto nº 24.569/1997.  Decisão nos termos do voto do conselmheiro relmator e em
consonância com a manifestação do representante lmegalm da Procuradoria Geralm do Estado. A
Conselmheira Lucia de Fátima Dantas Muniz, por questões de foro íntimo, considerando não
haver nenhum impedimento lmegalm,  absteve-se de votar  por ter participado da ação fscalm
como supervisora. A empresa recorrente, apesar de lmegalmmente intimada via DT/-e, conforme
determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante lmegalm para sustentação
oralm. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/174/2015 - A.I. Nº: 1/201414884 - RECORRENTE: O C S
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MINERAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª
INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA  - Decisão:  A 3ª Câ-
mara de Julmgamento do Conselmho de Recursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso posto que tempestivo, dar provimento, modifcando a decisão proferida
em instância singulmar de procedência da acusação, declmarando a nulidade formal  do lmança-
mento em razão da constatação de extrapolmação do prazo para postagem do T/ermo de Con-
clmusão dos trabalmhos de fscalmização, tendo em vista que o marco fnalm para a postagem seria
no dia 08/12/2014, entretanto, referido termo somente foi postado em 09/12/2014. Decisão
nos termos do voto do conselmheiro relmator e em consonância com a manifestação do repre-
sentante lmegalm da Procuradoria Geralm do Estado. A empresa recorrente, apesar de lmegalmmente
intimada via DT/-e, conforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou repre-
sentante lmegalm para sustentação oralm. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por
encerrados os trabalmhos, tendo antes convocado os membros da Câmara para participarem
da 34 (trigésima quarta) Sessão de Julmgamento a ser realmizada no dia 6 (seis) do mês de junho
do corrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para constar, eu, Wlmádia Maria
de Olmiveira Almencar, Secretária da 3ª Câmara, lmavrei a presente ata que vai por mim subscrita
e assinada pelma Presidente da Câmara de Julmgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                     Presidente da 3ª Câmara                                                      Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 34ª (trigésima quarta) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 6 (seis) dias do mês de junho do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quorum regimentalm estabelmeiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi aberta a 34ª (trigésima quarta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julmgamento do Con-
selmho de Reiursos T/ributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helmena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselmheiros: José Augusto T/eixeira, Luiia de Fátma
Dantas Muniz, Carolmine Brito de Lima Azevedo, Mikaelm Pinheiro de Olmiveira, José Ernane San-
tos e Raimundo Feitosa Carvalmho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gusta-
vo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalmhos, a Seiretária Wlmádia Maria
de Olmiveira Almeniar. Foi aprovada a ata da 33ª (trigésima terieira) Sessão Ordinária da 3ª Câ-
mara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários do Estado do Ceará. PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/400/2021 - A.I. Nº: 1/202102189 - RECORRENTE: DIAGEO BRASIL LTDA. -
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ
AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributá-
rios resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempest-
vo. Por maioria de votos, dar provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia sin-
gulmar de proiedêniia da aiusação, deilmarando a  nulidade do julgamento singular,  iom o
ionsequente retorno para novo julmgamento, em razão da ausêniia de apreiiação de forma
pontualm dos argumentos impugnatórios quanto às quantdades iontantes no inventário da
autuada em relmação aos itens ionstantes nas fs. 35 e 36 da defesa (JW Colmlmeiton e outros),
aieria dos quais a reiorrente almega a existêniia de estoques ao fnalm do exeriíiio de 2015.
Deiisão nos termos do voto do ionselmheiro relmator, iontrária à manifestação do representan-
te da Proiuradoria Geralm do Estado que se manifestou pelmo afastamento da nulmidade susiita-
da, iom fundamento no § 1º do art. 61 da Lei nº 18.185/2022, entendendo que o julmgamento
foi satsfatório em relmação a todos os argumentos da parte. Foram votos iontrários os das
ionselmheiras Lúiia de Fátma Dantas Muniz e Carolmine Brito Azevedo que também se mani-
festaram sob o entendimento de que o julmgador singulmar apreiiou todos os pontos susiitados
de forma satsfatória e de aiordo iom o seu ionveniimento. Presente à sessão para susten-
tação oralm o representante lmegalm da reiorrente, Dr. Cesar Ozolmin Manzione. PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/401/2021 - A.I. Nº: 1/202102192 - RECORRENTE: DIAGEO BRASIL LTDA. - RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL
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PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ri-
butários resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tem-
pestvo. Por maioria de votos, dar provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia
singulmar de proiedêniia da aiusação, deilmarando a nulidade do julgamento singular, iom o
ionsequente retorno para novo julmgamento, em razão da ausêniia de apreiiação de forma
pontualm dos argumentos impugnatórios quanto às quantdades iontantes no inventário da
autuada em relmação aos itens ionstantes nas fs. 35 e 36 da defesa (JW Colmlmeiton e outros),
aieria dos quais a reiorrente almega a existêniia de estoques ao fnalm do exeriíiio de 2015.
Deiisão nos termos do voto do ionselmheiro relmator, iontrária à manifestação do representan-
te da Proiuradoria Geralm do Estado que se manifestou pelmo afastamento da nulmidade susiita-
da, iom fundamento no § 1º do art. 61 da Lei nº 18.185/2022, entendendo que o julmgamento
foi satsfatório em relmação a todos os argumentos da parte. Foram votos iontrários os das
ionselmheiras Luiia de Fátma Dantas Muniz e Carolmine Brito de Lima Azevedo que também se
manifestaram sob o entendimento de que o julmgador singulmar apreiiou todos os pontos sus-
iitados de forma satsfatória e de aiordo iom o seu ionveniimento. Presente à sessão para
sustentação oralm o representante lmegalm da reiorrente, Dr. Cesar Ozolmin Manzione. PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/399/2021 - A.I. Nº: 1/202102190 - RECORRENTE: DIAGEO BRASIL LTDA. -
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: CARO-
LINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiur-
sos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que
tempestvo. Por maioria de votos, dar provimento, modifiando a deiisão proferida em ins-
tâniia singulmar de proiedêniia da aiusação, deilmarando a nulidade do julgamento singular,
iom o ionsequente retorno para novo julmgamento, em razão da ausêniia de apreiiação de
forma pontualm dos argumentos impugnatórios quanto às quantdades iontantes no inventá-
rio da autuada em relmação aos itens relmaiionados na peça de defesa  (JW Colmlmeiton e outros),
aieria dos quais a reiorrente almega a existêniia de estoques ao fnalm do exeriíiio de 2015.
Deiisão iontrária ao voto da ionselmheira relmatora, da ionselmheira Lúiia de Fátma Dantas Mu-
niz e da manifestação do representante da Proiuradoria Geralm do Estado que se manifesta-
ram pelmo afastamento da nulmidade susiitada, iom fundamento no § 1º do art. 61 da Lei nº
18.185/2022, entendendo que o julmgamento foi satsfatório em relmação a todos os argumen-
tos da parte. Por ter proferido o primeiro voto divergente veniedor, fiou designado para lma-
vrar a resolmução o ionselmheiro José Ernane Santos, ionforme prevê o art. 53 do Regimento
Interno do CONAT/. Presente à sessão para sustentação oralm o representante lmegalm da reior-
rente,  Dr.  Cesar  Ozolmin  Manzione.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/544/2021  -  A.I.  Nº:
1/202102193 - RECORRENTE: DIAGEO BRASIL LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMEN-
TO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ  - Deci-
são: 1. quanto ao argumento de nulidade do julgamento singular por ausêniia de apreiia-
ção dos argumentos impugnatórios e erro de fato em razão da desionsideração dos registros
iontábeis, dada duplmiiidade de itens que foram registrados antes da entrada das meriadori-
as em operações interestaduais; existêniia de ajustes no inventário quanto às unidades de
medidas, salmdos de estoques em 2015, e retfiações no SKU, afastado por unanimidade de



Ata da 34ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 06 de junho de 2023.

votos, ionsiderando que o julmgador apreiiou todos os pontos susiitados na impugnação de
forma satsfatória e de aiordo iom o seu lmivre ionveniimento, não tendo sido gerado ne-
nhum ierieamento ao direito de defesa da parte;  2. quanto ao argumento de nulidade do
lançamento por vício de motvação, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que
todo o proiedimento de fsialmização foi desirito no auto de infração e nas peças iomplmemen-
tares, iom todos os elmementos informatvos que serviram de base para aiusação fsialm, devi-
damente motvada e fundamentada, inilmusive iom doiumentos iomprobatórios anexados,
possibilmitando o exeriíiio do iontraditório e da amplma defesa, o que permite afrmar que ne-
nhuma garanta ionsttuiionalm foi preterida; 3. quanto ao argumento de equívoio no lmevan-
tamento em razão da  desconsideração de mercadorias  em trânsito,  ionfgurando duplmo
iômputo dos estoques de meriadorias sujeitas a substtuição tributária,  afastado por unani-
midade de votos, ionsiderando que o iômputo destas operações não infueniia no lmevanta-
mento dos estoques que se fez de aiordo iom as informações quanttatvas de meriadorias
prestadas pelmo iontribuinte na EFD; 4. quanto ao argumento de equívoio no lmevantamento
por  desconsideração das mercadorias que tveram alteração no registro – SKU,  afastado
por unanimidade de votos, tendo em vista que o agente do Fisio, quando do lmevantamento,
já ionsiderou as iorreções do SKU, ionforme demonstrado nas peças de autuação; 5. quanto
ao argumento de impossibilidade de cobrança do ICMS ST por ocasião das entradas que t-
veram subsequentes saídas interestaduais (fato gerador presumido), afastado por unanimi-
dade de votos, ionsiderando que para tais situações deverá ser feito um proiesso espeiífio
de ressariimento, ionforme previsto em Lei e no Regime Espeiialm da empresa; 6. quanto ao
argumento de que já fora reiolmhido o ICMS ST/ e o adiiionalm FECOP por oiasião das entradas
interestaduais, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a aiusação trata de
aquisição de meriadorias sem doiumentos fsialm, lmogo, não há o que se falmar em reiolmhimen-
to da substtuição tributária por oiasião das entradas; 7. quanto ao argumento de que houve
remessas para armazém geralm e que as notas foram emitdas de forma simbólmiia, sem a efet-
va movimentação fsiia das meriadorias, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando
que a empresa não apresentou doiumentação e nem registros fsiais ou iontábeis que res-
palmdem suas almegações; 8. quanto ao argumento de aplmiiação da mulmta iom caráter confsca-
tório, afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmulma 11 do CONAT/, ionsideran-
do que não iompete a este órgão de julmgamento apreiiar ionsttuiionalmidade de ato norma-
tvo. 9. quanto ao argumento de iobrança indevida de juros de mora afastado por unanimi-
dade de votos, ionsiderando a existêniia de previsão lmegalm para a referida iobrança, a teor
do § 1º do art. 62 da Lei nº 12.670/1996;  10. no  mérito, por unanimidade de votos, nega
provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singulmar de procedência
da acusação, em razão da ionstatação de que a empresa autuada adquiriu meriadorias sem
nota fsialm, o que ionfgura uma omissão de entradas, em afronta ao art. 127 do Deireto de
nº  24.569/97,  estando  sujeita  a  penalmidade  iapitulmada  no  art.  123,  III,  “a”  da  Lei  nº
12.670/96, iom redação da époia dos fatos geradores. Deiisão nos termos do voto da ion-
selmheira relmatora e em ionsonâniia iom a manifestação do representante lmegalm da Proiura-
doria Geralm do Estado. Presente à sessão para sustentação oralm o representante lmegalm da re-
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iorrente,  Dr.  Cesar  Ozolmin  Manzione.  PROCESSO DE RECURSO Nº:  1/545/2021 -  A.I.  Nº:
1/202102194 - RECORRENTE: DIAGEO BRASIL LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMEN-
TO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES -
Decisão: 1. quanto ao argumento de nulidade do julgamento singular por ausêniia de apre-
iiação dos argumentos impugnatórios e erro de fato em razão da desionsideração dos regis-
tros iontábeis, duplmiiidade de itens que foram registrados antes da entrada das meriadorias
em operações interestaduais; existêniia de ajustes no inventário quanto às unidades de me-
didas, salmdos de estoques em 2015, e retfiações no SKU, afastado por unanimidade de vo-
tos, ionsiderando que o julmgador apreiiou todos os pontos susiitados na impugnação de for-
ma satsfatória e de aiordo iom o seu lmivre ionveniimento, não tendo sido gerado nenhum
ierieamento ao direito de defesa da parte; 2. quanto ao argumento de nulidade do lança-
mento por víiio de motvação, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que todo o
proiedimento de fsialmização foi desirito no auto de infração e nas peças iomplmementares,
iom todos os elmementos informatvos que serviram de base para aiusação fsialm, devidamen-
te motvada e fundamentada, inilmusive iom doiumentos iomprobatórios anexados, possibi-
lmitando o exeriíiio do iontraditório e da amplma defesa, o que permite afrmar que nenhuma
garanta ionsttuiionalm foi preterida; 3. quanto ao argumento de equívoco no levantamento
em razão da desconsideração de mercadorias em trânsito, ionfgurando duplmo iômputo dos
estoques de meriadorias sujeitas a substtuição tributária, afastado por maioria de votos,
ionsiderando que o iômputo destas operações não infueniia no lmevantamento dos esto-
ques que se faz de aiordo iom as informações quanttatvas de meriadorias prestadas pelmo
iontribuinte;  4. quanto ao argumento de equívoio no lmevantamento por  desconsideração
das mercadorias que tveram alteração no registro – SKU, afastado por unanimidade de vo-
tos, tendo em vista que o agente do Fisio, quando do lmevantamento, já ionsiderou as iorre-
ções do SKU, ionforme demonstrado nas peças de autuação; 5. quanto ao argumento de im-
possibilidade de cobrança do ICMS ST por ocasião das entradas que tveram subseqüentes
saídas interestaduais (fato gerador presumido), afastado por unanimidade de votos, ionsi-
derando que para tais situações deverá ser feito um proiesso espeiífio de ressariimento,
ionforme previsto em Lei e no Regime Espeiialm da empresa; 6. quanto ao argumento de que
já fora recolhido o ICMS ST e o adicional FECOP por ocasião das entradas interestaduais,
afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a aiusação trata de aquisição de falmta
de reiolmhimento do adiiionalm FECOP deiorrente da entrada de meriadorias sem doiumentos
fsialm, lmogo, não há o que se falmar em reiolmhimento da substtuição tributária e nem do referi -
do adiiionalm, por oiasião das entradas; 7. quanto ao argumento de que houve remessas para
armazém geral e que as notas foram emitdas de forma simbólmiia, sem a efetva movimenta-
ção fsiia das meriadorias, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a empresa
não apresentou doiumentação e nem registros fsiais ou iontábeis que respalmdem suas alme-
gações; 8. quanto ao argumento de iobrança indevida de juros de mora afastado por unani-
midade de votos, ionsiderando a existêniia de previsão lmegalm para a referida iobrança, a teor
do § 1º do art. 62 da Lei nº 12.670/1996; 9. no mérito, por unanimidade de votos, nega pro-
vimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singulmar de procedência da
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acusação,  em razão da ionstatação de que a empresa autuada adquiriu meriadorias em
operações interestaduais sem nota fsialm, deixando de reiolmher o adiiionalm FECOP, em afron-
ta ao art. 127 do Deireto de nº 24.569/97, estando sujeita a penalmidade iapitulmada no art.
123, I “i”” da Lei nº 12.670/96. Deiisão nos termos do voto do ionselmheiro relmator e em ion-
sonâniia iom a manifestação do representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado. Pre-
sente à sessão para sustentação oralm o representante lmegalm da reiorrente, Dr. Cesar Ozolmin
Manzione. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/546/2021 - A.I. Nº: 1/202102197 - RECORRENTE:
DIAGEO BRASIL LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSE-
LHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: 1. quanto ao argumento de nulidade do
julgamento singular por ausêniia de apreiiação dos argumentos impugnatórios e erro de
fato em razão da desionsideração dos registros iontábeis, dada duplmiiidade de itens que fo-
ram registrados antes da entrada das meriadorias em operações interestaduais; existêniia
de ajustes no inventário quanto às unidades de medidas, salmdos de estoques em 2015, e ret-
fiações no SKU, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o julmgador apreiiou
todos os pontos susiitados na impugnação de forma satsfatória e de aiordo iom o seu lmivre
ionveniimento, não tendo sido gerado nenhum ierieamento ao direito de defesa da parte;
2. quanto ao argumento de nulidade do lançamento por vício de motvação, afastado por
unanimidade de votos, ionsiderando que todo o proiedimento de fsialmização foi desirito no
auto de infração e nas peças iomplmementares, iom todos os elmementos informatvos que
serviram de base para aiusação fsialm,  devidamente motvada e fundamentada,  inilmusive
iom doiumentos iomprobatórios anexados, possibilmitando o exeriíiio do iontraditório e da
amplma defesa, o que permite afrmar que nenhuma garanta ionsttuiionalm foi preterida;  3.
quanto ao argumento de equívoio no lmevantamento em razão da desconsideração de mer-
cadorias em trânsito, ionfgurando duplmo iômputo dos estoques de meriadorias sujeitas a
substtuição tributária,  afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o iômputo
destas operações não infueniia no lmevantamento dos estoques que se faz de aiordo iom as
informações quanttatvas de meriadorias prestadas pelmo iontribuinte;  4. quanto ao argu-
mento de equívoio no lmevantamento por desconsideração das mercadorias que tveram al-
teração no registro – SKU,  afastado por unanimidade de votos, tendo em vista que o agente
do Fisio, quando do lmevantamento, já ionsiderou as iorreções do SKU, ionforme demonstra-
do nas peças de autuação; 5. quanto ao argumento de impossibilidade de cobrança do ICMS
ST por ocasião das entradas que tveram subsequentes saídas interestaduais (fato gerador
presumido), afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que para tais situações deve-
rá ser feito um proiesso espeiífio de ressariimento, ionforme previsto em Lei e no Regime
Espeiialm da empresa; 6. quanto ao argumento de que já fora recolhido o ICMS ST por ocasi-
ão das entradas interestaduais, não sendo devido o imposto por oiasião das saídas, afasta-
do por unanimidade de votos, ionsiderando que a autuação trata apenas da iobrança da
mulmta, não tendo sido exigido nenhum imposto;  7. quanto ao argumento de aplmiiação da
mulmta iom caráter confscatório, afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmulma
11 do CONAT/, ionsiderando que não iompete a este órgão de julmgamento apreiiar ionsttu-
iionalmidade de ato normatvo;  8. quanto ao argumento de  cobrança indevida de juros de
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mora afastado por unanimidade de votos, ionsiderando a existêniia de previsão lmegalm para a
referida iobrança, a teor do § 1º do art. 62 da Lei nº 12.670/1996; 9. no mérito, por unanimi-
dade de votos, nega provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia sin-
gulmar de procedência da acusação, em razão da ionstatação de que a empresa autuada deu
saída de meriadorias sem a devida emissão de notas fsiais, o que ionfgura uma omissão de
saídas, em afronta ao art. 127 do Deireto de nº 24.569/97, estando sujeita a penalmidade ia-
pitulmada no art.  123, III, “b”  da Lei nº 12.670/96, iom redação vigente à époia dos fatos,
iombinado iom art. 126, iaput, do mesmo iomando lmegalm. Deiisão nos termos do voto do
ionselmheiro relmator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante lmegalm da Proiu-
radoria Geralm do Estado. Presente à sessão para sustentação oralm o representante lmegalm da re-
iorrente, Dr. Cesar Ozolmin Manzione. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por
enierrados os trabalmhos, tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiparem
da 35ª (trigésima quinta) Sessão de Julmgamento a ser realmizada no dia 7 (sete) do mês de ju-
nho do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wlmádia Ma-
ria de Olmiveira Almeniar, Seiretária da 3ª Câmara, lmavrei a presente ata que vai por mim subs-
irita e assinada pelma Presidente da Câmara de Julmgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                 WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                     Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 35ª (trigésima quinta) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 7 (sete) dias do mês de junho do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimentalm estabelmeiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi aberta a 35ª (trigésima quinta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julmgamento do Con-
selmho de Reiursos T/ributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helmena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselmheiros: José Augusto T/eixeira, Luiia de Fátma
Dantas Muniz, Carolmine Brito de Lima Azevedo, Mikaelm Pinheiro de Olmiveira, José Ernane San-
tos e Raimundo Feitosa Carvalmho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gusta-
vo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalmhos, a Seiretária Wlmádia Maria
de Olmiveira Almeniar. Nesta data foi aprovada a ata da 34ª (trigésima quarta) Sessão Ordinária,
oiorrida no dia 6 de junho do ano em iurso. Aprovadas também  as resolmuções referentes
aos proiessos de nº 1/0226/2021 e 1/0219/2020 da relmatoria do ionselmheiro Mikaelm Pinheiro
de Olmiveira. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2223/2016 - A.I. Nº: 1/201611772 - RECORREN-
TE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: DUNAX LUBRIFICANTES LTDA
- CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câmara de
Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, ionhe-
ier do reexame neiessário,  dar provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia
monoirátia, afastando a nulmidade deilmarada pelmo julmgador singulmar, ionsiderando que ions-
tam nos autos todas as informações, plmanilmhas e doiumentos neiessários à análmise do mérito
e identfiação por parte da autuada aieria da aiusação de omissão de reieitas, identfiada
por meio de lmevantamento fnanieiro fsialm, o qualm apurou diferenças em relmação ao montan-
te da reieita lmíquida que estaria inferior ao iusto dos produtos vendidos. Ato iontnuo, iom
esteio no art. 92 da Lei nº 18.185/2022, determina o retorno do processo à instância singu-
lar para novo julgamento. Deiisão nos termos do voto da ionselmheira relmatora e em ionso-
nâniia iom a manifestação do representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado. Presen-
te à sessão para sustentação oralm a representante lmegalm da parte, Dra. Yaskara Girão.  PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/2224/2016 - A.I. Nº: 1/201611770 - RECORRENTE: DUNAX LUBRI-
FICANTES LTDA. RECORRIDO - CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. - CONSELHEIRO
RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA. - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conse-
lmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso posto
que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do auto de
infração por falmta de provas aieria da origem dos fatos geradores que embasaram a aiusa-
ção, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que ionstam nos autos todas as in-
formações, plmanilmhas e doiumentos neiessários à análmise do mérito e identfiação por parte
da autuada aieria da aiusação de omissão de reieitas, identfiada por meio de lmevantamen-
to fnanieiro fsialm, o qualm apurou diferenças em relmação ao montante da reieita lmíquida que
estaria inferior ao iusto dos produtos vendidos 2. quanto ao argumento de caráter confsca-
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tório da mulmta aplmiiada, afastado por unanimidade de votos, iom esteio no art. 62 da Lei nº
18.185/2022 e na Súmulma 11 do CONAT/, posto que não iompete a este órgão de julmgamento
apreiiar a ionsttuiionalmidade de ato normatvo.  3.  Por oiasião das disiussões aieria do
mérito, iom esteio no § 1º do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, por unanimidade de votos, a iâ-
mara deiide por ionverter o iurso do julmgamento em perícia tributária para que sejam aten-
didos os seguintes quesitos: 1. Intmar a empresa para que apresente sua esirita iontábilm de-
monstrando pontualmmente que as  diferenças  apontadas  pelma fsialmização e  apuradas  por
meio das informações prestadas na EFD apresentam divergêniias. 2. Exilmuir do lmevantamento
os valmores referentes aos impostos não iumulmatvos iniidentes sobre iompras e vendas;  3.
Efetuar os devidos ajustes no lmevantamento de aiordo iom as iomprovações apresentadas
pelma empresa. 4. Airesientar quaisquer outras informações que entender neiessária ao es-
ilmareiimento dos fatos.  5. Intmar a empresa a apresentar assistente téiniio para aiompa-
nhar os trabalmhos. Deiisão nos termos do voto do ionselmheiro relmator e em ionsonâniia iom
a manifestação do representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado. Presente à sessão
para sustentação oralm a representante lmegalm da parte, Dra. Yaskara Girão. PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/2960/2015 - A.I. Nº: 1/201515046 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO
DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: GNC AUTOMOTORES LTDA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ
ERNANE SANTOS  - Decisão:  A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributá-
rios resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reexame neiessário e deiidir da seguin-
te forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração em razão da utlmização de
dispositvo lmegalm já revogado (art. 399 do Deireto nº 29.907/2009), afastado por unanimida-
de de votos, ionsiderando que à époia dos fatos geradores o deireto supra estava em plmeno
vigor, tendo sido almterado pelmo Deireto nº 33.189 somente em 2019. Ademais, a parte se de-
fende dos fatos e não dos dispositvos lmegais imputados.  2. quanto ao argumento de deca-
dência em relmação aos valmores lmançados no exeriíiio de 2010, afastado por maioria de votos,
iom esteio no art. 173, I, do CT/N. 3. no mérito, por unanimidade de votos, nega provimento
ao reexame, mantendo a deiisão proferida em instâniia singulmar de parcial procedência da
aiusação, aiatando os valmores ionstantes no lmaudo periiialm aiostado às fs. 40-42 dos autos,
o qualm exilmuiu do lmevantamento os valmores referentes aos doiumentos que foram apresenta-
das as reduções “Z”, restando 135 doiumentos remanesientes a ionfgurar a infração apon-
tada, aplmiiando a penalmidade iapitulmada no art. 123, VII, “a” da Lei nº 12.670/1996, iom re-
dação dada pelma Lei nº 13.418/2003, ionsiderando ter restado demonstrado nos autos que a
empresa autuada não apresentou ao Fisio as Reduções “Z” e Leituras de Memória Fisialm dos
exeriíiios de 2010 e 2011. Deiisão nos termos do voto do ionselmheiro relmator e em ionso-
nâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geralm do Estado.  A empresa
reiorrente, apesar de lmegalmmente intmada via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº
18.185/2022, não enviou representante lmegalm para sustentação oralm. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/1077/2021 - A.I. Nº: 1/202109186 – RECORRENTE: GNC AUTOMOTORES LTDA. - RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE
FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ri-
butários resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tem-
pestvo, dar pariialm provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia singulmar de
proiedêniia da aiusação, deiidindo pelma parcial procedência, exilmuindo do lmevantamento as
notas fsiais que se referem a prestação de serviço, notas fsiais ianielmadas pelma emitente,
notas fsiais rejeitadas e devolmvidas pelmo mesmo doiumento e notas fsiais que não se refe-
rem efetvamente a iiriulmação de meriadorias, ionforme demonstratvo apresentado pelma
ionselmheira relmatora em sessão, visto ter restado demonstrado nos autos que a empresa au-
tuada não efetuou o registro das notas fsiais de entrada de meriadorias no sistema SIT/RAM,
em infringêniia aos arts. 153, 155, 157 e 159 do Deireto nº 24.569/1997, estando sujeita a



Ata da 35ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 7 de junho de 2023.

penalmidade iapitulmada no art. 123, III, “m” da Lei nº 12.670/1996, iom nova redação dada
pelma Lei nº 16.258/2017, iombinado iom o art. 126 da Lei nº 12.670/1996, por se tratar de
operação isenta ou não tributada e não estar esiriturada na EFD da reiorrente. Deiisão nos
termos do voto da ionselmheira relmatora e em ionsonâniia iom a manifestação do represen-
tante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado. A empresa reiorrente, apesar de lmegalmmente in-
tmada via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou represen-
tante  lmegalm  para  sustentação  oralm.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/1078/2021  -  A.I.  Nº:
1/202109184 - RECORRENTE: GNC AUTOMOTORES LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA  - Decisão: A
3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unanimidade de
votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo, dar pariialm provimento, deiidin-
do pelma parcial procedência da acusação, exilmuindo do lmevantamento os valmores referentes
às  notas  fsiais  de nºs 2.645.827,  2.645.133,  2.645.031,  2.645.828,  2.645.837,  2.645.147,
2.645.208 e 1.099.004, as quais foram ianielmadas pelmo emitente. Por maioria de votos, aplmi -
iando a penalmidade iapitulmada no art. 123, VIII, “L”, da Lei nº 12.670/1996, iom nova reda-
ção dada pelma Lei nº 16.258/2017, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa
autuada deixou de esiriturar notas fsiais de entrada. Deiisão nos termos do voto do ionse-
lmheiro relmator. Foram votos iontrários em relmação à penalmidade os das ionselmheiras Lúiia de
Fátma Dantas Muniz e Carolmine Brito de Azevedo as quais, iom fundamento na Nota Explmiia-
tva de nº 05/2022, entenderam pelma aplmiiação da penalmidade iapitulmada no art. 123, III, “g”,
por ser espeiífia para a infração apontada na peça de aiusação de falmta de esirituração de
notas fsiais de entrada, iombinado iom o art. 126 da Lei 12.670/96 em razão das operações
estarem sujeitas a substtuição tributária. Deiisão iontrária também a manifestação do re-
presentante da Proiuradoria Geralm do Estado, que entendeu pelma aplmiiação da penalmidade
prevista no art. 123, III, “g” da Lei 12.670/96, por ser espeiífia a infração de falmta de esiritu-
ração de notas fsiais de entrada. A empresa reiorrente, apesar de lmegalmmente intmada via
DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante lmegalm
para sustentação oralm. Antes do enierramento da presente sessão, a Presidente da 3ª Câma-
ra, iom esteio no iniiso XVI do art. 14 da Portaria de nº 463/2022 – Regimento Interno do
CONAT/, chamou o feito a ordem determinando que fosse inserido no iorpo das Atas da 20ª
e da 21ª Sessões, oiorridas nos dias 19 e 20 de julmho de 2022, respeitvamente, a manifesta-
ção do representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado nas deiisões referentes aos pro-
iessos de nº  0046/2021 (A.I. 2020.04267-0),  0047/2021 (A.I. 202004265),  0056/2021 (A.I.
202004300),  0049/2021 (A.I.  202004292),  0058/2022 (A.I.  202004272),  0050/2021 (A.I.
202004297),  0051/2021  (A.I.  202004296),  0053/2021 (A.I  202004295),  0057/2021 (A.I.
202004289) e  0059/2021 (A.I. 202004273), nos seguintes termos: “Deiisão nos termos do
voto do(a) Conselmheiro(a) Relmator(a), em ionsonâniia iom a manifestação do representante
lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado”. Nada mais havendo a tratar a Presidente deu por en-
ierrados os trabalmhos, tendo antes ionvoiado os ionselmheiros a partiiparem da 36ª (trigési-
ma sexta) sessão ordinária, a ser realmizada no dia 12 (doze) de junho de 2023. E para ionstar,
eu, Wlmádia Maria de Olmiveira Almeniar, Seiretária da 3ª Câmara, lmavrei a presente ata que vai
por mim subsirita e assinada pelma Presidente da Câmara de Julmgamento.

 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 36ª (trigésima sexta) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 12 (doze) dias do mês de junho do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimentalm estabelmeiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi aberta a 36ª (trigésima sexta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julmgamento do Con-
selmho de Reiursos T/ributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helmena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselmheiros: José Augusto T/eixeira, Luiia de Fátma
Dantas Muniz, Carolmine Brito de Lima Azevedo, Mikaelm Pinheiro de Olmiveira, Gustavo Dualmlmibe
Pinheiro Gouveia Soares e Raimundo Feitosa Carvalmho Gomes. Presente o Proiurador do Es-
tado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalmhos, a Se-
iretária Wlmádia Maria de Olmiveira Almeniar.  Nesta data foi aprovada a ata da 35ª  (trigésima
quinta) Sessão Ordinária, oiorrida no dia 7 (sete) de junho do ano em iurso. Aprovadas tam-
bém as resolmuções referentes aos proiessos de nº 1/0186/2021 e 1/0695/2021 da relmatoria
do  ionselmheiro  Gustavo  Duailmibe  Pinheiro  Gouveia  Soares.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/415/2018 - A.I. Nº: 1/201712864 - RECORRENTE: SELLENE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO
LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR:
MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Re-
iursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto
que tempestvo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do auto
de infração por ausência do Termo de Conclusão, na 19ª Sessão Ordinária oiorrida no dia
05/04/2023, o representante lmegalm da reiorrente abdiiou deste argumento, restando ionsig-
nado em ata nos seguintes termos: “por oiasião da sustentação oralm, o representante lmegalm
da parte abdiiou do seu argumento reiursalm de nulmidade formalm do lmançamento por ausêniia
do T/ermo de Conilmusão”; 2. quanto ao argumento de nulidade por falta de clareza e preci-
são da acusação, por oiasião da 19ª sessão ordinária a Câmara afastou o argumento nos se-
guintes termos: “por unanimidade de votos, afastar o argumento de nulmidade da aiusação
por falmta de ilmareza e desiumprimento ao art. 142 do CT/N, ionsiderando que a peça de aiu-
sação é ilmara quanto à infração apontada de aquisição de meriadorias sem notas  fsiais
(omissão de entradas), o relmato está fundamentado, a base de iálmiulmo devidamente demons-
trada, assim iomo os dispositvos lmegais e a penalmidade aplmiiada, não havendo nenhum ier-
ieamento ao direito de defesa da parte”; 3. quanto ao argumento de decadência do período
de janeiro a dezembro de 2012, afastado na 19ª sessão ordinária nos seguintes termos: “por
maioria de votos, iom esteio no art. 173, I, do CT/N, afastar o argumento de deiadêniia do
lmançamento referente ao período de janeiro a março de 2012, ionsiderando que a aiusação
é de aquisição de meriadorias sem notas fsiais, lmogo, o Fisio não tomou ionheiimento das
operações, não havendo o que se falmar homolmogação do débito”. 4.  Por oiasião das disius-
sões aieria do mérito, ionsiderando que a parte trouxe aos autos elmementos sufiientes a
ionstatação de possíveis equívoios no lmançamento quanto à neiessidade de unifiação de
iódigos de almguns itens semelmhantes e de inilmusão de quantdades nos inventários fnais de
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2012 e iniiiais de 2013 relmaiionados a almguns itens, a iâmara resolmve, por unanimidade de
votos, iom esteio no art. 80, II, da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do julmgamento em
diligência fscal para que o agente autuante verifque os itens e as inionsistêniias apontadas
pelma reiorrente em sua peça reiursalm e na peça de iomplmementação do pedido de dilmigêniia
aiostado aos autos e indiiado no despaiho a ser lmavrado pelmo ionselmheiro relmator, fazendo as
iorreções devidas e apresentando nova plmanilmha de lmevantamento. Consigne-se que o repre-
sentante lmegalm da parte, em sessão, abdiiou dos argumentos quanto à neiessidade de ajus-
tes nas ionversões das unidades, ressalmtando a natureza do estabelmeiimento (varejista). De-
iisão nos termos do voto do ionselmheiro relmator e em ionsonâniia iom a manifestação do
representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado.  Presente  à sessão para sustentação
oralm, o representante lmegalm da reiorrente, Dr. Walmbene Graça Ferreira Filmho.  PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/416/2018 - A.I. Nº: 1/201712865 - RECORRENTE: SELLENE COMÉRCIO E RE-
PRESENTAÇÃO LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSE-
LHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamen-
to do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do re-
iurso ordinário, posto que tempestvo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento
de nulidade do auto de infração por ausência do Termo de Conclusão, na 19ª Sessão Ordi-
nária oiorrida no dia 5/4/2023, o representante lmegalm da reiorrente abdiiou deste argumen-
to, restando ionsignado em ata nos seguintes termos: “por oiasião da sustentação oralm, o re-
presentante lmegalm da parte abdiiou do seu argumento reiursalm de nulmidade formalm do lmança-
mento por ausêniia do T/ermo de Conilmusão”; 2. quanto ao argumento de nulidade por falta
de clareza e precisão da acusação, por oiasião da 19ª sessão ordinária a Câmara afastou o
argumento nos seguintes termos: “por unanimidade de votos, afastar o argumento de nulmi-
dade da aiusação por falmta de ilmareza e desiumprimento ao art. 142 do CT/N, ionsiderando
que a peça de aiusação é ilmara quanto à infração apontada de aquisição de meriadorias sem
notas fsiais (omissão de entradas), o relmato está fundamentado, a base de iálmiulmo devida-
mente demonstrada, assim iomo os dispositvos lmegais e a penalmidade aplmiiada, não havendo
nenhum ierieamento ao direito de defesa da parte”; 3. Por oiasião das disiussões aieria do
mérito, ionsiderando que a parte trouxe aos autos elmementos sufiientes a ionstatação de
possíveis equívoios no lmançamento quanto à neiessidade de unifiação de iódigos de almguns
itens semelmhantes e de inilmusão de quantdades nos inventários fnais de 2012 e iniiiais de
2013 relmaiionados a almguns itens, a iâmara resolmve, por unanimidade de votos, iom esteio no
art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do julmgamento em diligência fscal para que
o agente autuante verifque os itens e as inionsistêniias apontadas pelma reiorrente em sua
peça reiursalm e na peça de iomplmementação do pedido de dilmigêniia aiostado aos autos e in-
diiado no despaiho a ser lmavrado pelmo ionselmheiro relmator, fazendo as iorreções devidas e
apresentando nova plmanilmha de lmevantamento. Consigne-se que o representante lmegalm da par-
te, em sessão, abdiiou dos argumentos quanto à neiessidade de ajustes nas ionversões das
unidades, ressalmtando a natureza do estabelmeiimento. Deiisão nos termos do voto da ionse-
lmheira relmatora e em ionsonâniia iom a manifestação do representante lmegalm da Proiuradoria
Geralm do Estado. Presente à sessão para sustentação oralm, o representante lmegalm da reiorren-
te, Dr. Walmbene Graça Ferreira Filmho.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3759/2016 - A.I. Nº:
1/201618094 - RECORRENTE: AMBEV S/A e CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -
RECORRIDO: AMBOS - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câ-
mara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos,
ionheier do reiurso, posto que tempestvo. Por maioria, dar provimento, modifiando a de-
iisão proferida em instâniia singulmar de pariialm proiedêniia da aiusação, deilmarando a nulmi-
dade do julmgamento singulmar iom o ionsequente retorno dos autos à primeira instância, em
razão da ausêniia de apreiiação dos elmementos impugnatórios quanto à relmação de notas fs-
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iais aiostadas à peça de impugnação, as quais a impugnante almega terem sido selmadas. Deii-
são nos termos do voto do ionselmheiro relmator, iontrário à manifestação do representante
lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado, que entendeu pelma manutenção da deiisão singulmar
de pariialm  proiedêniia, ressalmtando as previsões ionstantes no § 1º do art.  61 da Lei  nº
18.185/2022. As ionselmheiras Luiia de Fátma Dantas Muniz e Carolmine Brito de Lima Azeve-
do manifestaram-se iontrariamente à deiisão de nulmidade do julmgamento singulmar, ionsig-
nando que o julmgamento está dotado de elmementos sufiientes a frmar ionveniimento do
julmgador  pelma  pariialm  proiedêniia.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  2/31/2016  -  A.I.  Nº:
1/201617945 - REQUERENTE: OUROFÉRTIL DO NORDESTE LTDA - REQUERIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA -
Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unani-
midade de votos, ionheier do reexame, dar pariialm provimento, modifiando a deiisão pro-
ferida em instâniia singulmar que indeferiu o pedido de resttuição, acatando parcialmente o
pedido da parte em relmação à exilmusão no lmançamento dos valmores referentes às notas fsiais
de nº 425 e 1668692 (o sistema COMET/A só admita 6 dígitos), em razão da ionstatação de
que referidos doiumentos foram registrados no sistema COMET/A e refazendo os iálmiulmos
dos valmores lmançados para fns de lmiquidação da resttuição iom a aplmiiação da penalmidade ia-
pitulmada  no  art.  126  iaput,  para  as  operações  não  tributadas  e  123,  III,  “m”  da  Lei  nº
12.670/1996, para as operações sujeitas a tributação normalm. Deiisão nos termos do voto do
ionselmheiro relmator. O representante da Proiuradoria Geralm do Estado manifestou-se de aior-
do iom o relmator no que diz respeito à exilmusão dos valmores das duas notas anteriormente ii-
tadas, porém não em relmação à penalmidade. A empresa reiorrente, apesar de lmegalmmente int-
mada via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou represen-
tante  lmegalm  para  sustentação  oralm.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/1713/2019  -  A.I.  Nº:
1/201901015 - RECORRENTE: TORINO INFORMÁTICA LTDA - RECORRIDO: CÉLULA DE JUL-
GAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA  -  CONSELHEIRO  RELATOR:  GUSTAVO  DUAILIBE  PINHEIRO
GOUVEIA SOARES - Decisão: Considerando o avançado da hora e a iomplmexidade das ques-
tões apreiiadas nos proiessos julmgados anteriormente e as do presente proiesso, a Presiden-
te da 3ª Câmara, iom esteio no iniiso XII do art. 14 da Portaria de nº 463/2022 – Regimento
Interno do CONAT/, sobrestou o julmgamento do proiesso o qualm deverá ser inilmuído em pauta
iom data a ser defnida posteriormente. A empresa reiorrente, apesar de lmegalmmente intma-
da via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante
lmegalm para sustentação oralm PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1178/2015 - A.I. Nº: 1/201505472
- RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECORRIDO - RECORRIDO: DIS-
TRIBUIDORA DE RAÇÕES DO NORDESTE LTDA. - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEI-
TOSA CARVALHO GOMES - Decisão: Considerando o avançado da hora e a iomplmexidade das
questões apreiiadas nos proiessos julmgados anteriormente, bem iomo do presente proies-
so, a Presidente da 3ª Câmara, iom esteio no iniiso XII do art. 14 da Portaria de nº 463/2022
– Regimento Interno do CONAT/, sobrestou o julmgamento do proiesso o qualm deverá ser inilmu-
ído em pauta iom data a ser defnida posteriormente.  Nada mais havendo a tratar, a Sra.
Presidente deu por enierrados os trabalmhos, tendo antes ionvoiado os ionselmheiros a part-
iiparem da 37ª sessão a ser realmizada no dia 13 (treze) de junho de 2023. E para ionstar, eu,
Wlmádia Maria de Olmiveira Almeniar, Seiretária da 3ª Câmara, lmavrei a presente ata que vai por
mim subsirita e assinada pelma Presidente da Câmara de Julmgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 37ª (trigésima sétmaa SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 13 (treze) dias do mês de junho do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minutos),
verifiado o quórum regimentalm estabelmeiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RICRT//
CE, foi aberta a 37ª (trigésima sétma) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julmgamento do Con-
selmho de Reiursos T/ributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helmena
T/eixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselmheiros: Carlmos Raimundo Rebouças Gondim, Lu-
iia de Fátma Dantas Muniz, Carolmine Brito de Lima Azevedo, Mikaelm Pinheiro de Olmiveira,
José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carvalmho Gomes. Presente o Proiurador do Estado,
Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalmhos, a Seiretária
Wlmádia Maria de Olmiveira Almeniar. Nesta data foi aprovada a ata da 36ª (trigésima sexta) Ses-
são Ordinária, oiorrida no dia 12 (doze) de junho do ano em iurso. Aprovadas também as re-
solmuções referentes aos proiessos de nº 1/0782/2020 e 1/0097/2021 da relmatoria do ionse-
lmheiro José Ernane Santos e  as resolmuções referentes aos proiessos de nº  1/0093/2021 e
1/1212/2019 da relmatoria do ionselmheiro Raimundo Feitosa Carvalmho Gomes. PROCESSO DE
RECURSO Nº: 1/4220/2016 - A.I. Nº: 1/201620184 - RECORRENTE: MAIS SABOR INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE REFRIGERANTES EIRELI - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: CARLOS RAIMUNDO REBOUÇAS GONDIM - Decisão: A 3ª
Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unanimidade de vo-
tos, ionheier do reiurso, posto que tempestvo. Por oiasião das disiussões aieria do méri-
to, ionsiderando que a empresa autuada trouxe aos autos, ainda em sede de impugnação,
doiumentos que iomprovam que almgumas notas fsiais foram ianielmadas e outras foram de-
volmvidas, a 3ª Câmara deiide, iom esteio no iniiso III do art. 80, ionverter o iurso do proies-
so em realmização de  perícia tributária, para que sejam atendidos os seguintes quesitos:  1.
Verifiar se as 888 notas fsiais indiiadas pelma reiorrente em sua peça de impugnação iomo
ianielmadas e as 494 indiiadas iomo devolmvidas  ionstam do lmevantamento;  2. exilmuir do lme-
vantamento as notas fsiais indiiadas pelma parte que foram iomprovadamente ianielmadas
ou devolmvidas; 3. apresentar nova plmanilmha iom os valmores de base de iálmiulmo; 4. prestar de-
mais informações que entender neiessária ao deslminde da questão, tudo nos termos do des-
paiho a ser lmavrado pelmo ionselmheiro relmator. Deiisão nos termos do voto do ionselmheiro re-
lmator, em ionsonâniia iom a manifestação do representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do
Estado. Presentes à sessão para sustentação oralm, os representantes lmegais da empresa autu-
ada, Dr. Rafaelm Campelmo e Dr. Franiisio Krehan. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4636/2016 -
A.I. Nº: 1/201621235 - RECORRENTE:  MAIS SABOR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REFRIGE-
RANTES EIRELI - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO
RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS. - A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ri-
butários resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso, posto que tempestvo. Por
oiasião das disiussões aieria do mérito, ionsiderando que a empresa autuada trouxe aos
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autos, ainda em sede de impugnação, doiumentos que iomprovam que almgumas notas fs-
iais foram ianielmadas e devolmvidas, a 3ª Câmara deiide, iom esteio no iniiso III do art. 80,
ionverter o iurso do proiesso em realmização de perícia tributária, para que sejam atendidos
os seguintes quesitos:  1. Verifiar se as 352 notas fsiais indiiadas pelma reiorrente em sua
peça de impugnação iomo ianielmadas e as 141 indiiadas iomo devolmvidas ionstam do lmevan-
tamento; 2. exilmuir do lmevantamento as notas fsiais indiiadas pelma parte que foram iompro-
vadamente ianielmadas ou devolmvidas; 3. apresentar nova plmanilmha iom os valmores de base de
iálmiulmo;  4. prestar quaisquer informações que entender neiessária ao deslminde da questão,
tudo nos termos do despaiho a ser lmavrado pelmo ionselmheiro relmator. Deiisão nos termos do
voto do ionselmheiro relmator, em ionsonâniia iom a manifestação do representante lmegalm da
Proiuradoria Geralm do Estado.  Presentes à sessão para sustentação oralm, os representantes
lmegais da empresa autuada, Dr. Rafaelm Campelmo e Dr. Franiisio Krehan.  PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/4667/2016 - A.I. Nº: 1/201621885 - RECORRENTE: MAIS SABOR INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE REFRIGERANTES. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -
CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão:  A 3ª Câmara de
Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ributários resolmve, por unanimidade de votos, ionhe-
ier do reiurso, posto que tempestvo. Por oiasião das disiussões aieria do mérito, ionside-
rando que a empresa autuada trouxe aos autos, ainda em sede de impugnação, doiumentos
que iomprovam que almgumas notas fsiais foram ianielmadas e outras foram devolmvidas, a 3ª
Câmara deiide, iom esteio no iniiso III do art. 80, ionverter o iurso do proiesso em realmiza-
ção de perícia tributária, para que sejam atendidos os seguintes quesitos: 1. Verifiar se as
286 notas fsiais indiiadas pelma reiorrente em sua peça de impugnação iomo ianielmadas e
as 170 indiiadas iomo devolmvidas ionstam do lmevantamento; 2. exilmuir do lmevantamento as
notas fsiais indiiadas que foram iomprovadamente ianielmadas ou devolmvidas; 3. apresentar
nova plmanilmha iom os valmores de base de iálmiulmo; 4. prestar demais informações que enten-
der neiessária ao deslminde da questão, tudo nos termos do despaiho a ser lmavrado pelma ion-
selmheira relmatora. Deiisão nos termos do voto da ionselmheira relmatora e em ionsonâniia iom
a manifestação do representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado. Presentes à sessão
para sustentação oralm os representantes lmegais da empresa autuada Dr. Rafaelm Campelmo e Dr.
Franiisio Krehan.  PROCESSO DE RECURSO Nº:  1/1368/2017 - A.I. Nº: 1/201626599 - RE-
CORRENTE: AMERICAN LASER COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA E CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO: AMBOS - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL
PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos T/ri-
butários resolmve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso e do reexame, deiidindo
da seguinte forma:  1. aiatar os valmores ionstantes no lmaudo periiialm aiostado às fs. 38-51
dos autos; 2. exilmuir do lmevantamento, ainda, os valmores referentes às notas fsiais de nº 212
e 218, as quais se referem a remessa para exposição e tveram os retornos efetvamente
iomprovados de aiordo iom as previsões lmegais; 3. quanto ao argumento da parte em relma-
ção às notas fsiais de nº 31, 206, 209 e 215, a Câmara entendeu por não exilmuir do lmevanta-
mento, tendo em vista que as mesmas não preeniheram os requisitos lmegais quanto aos pra-
zos e requisitos exigidos pelma lmegislmação para fns de devolmução; 4. no mérito, ionsiderando
ter restado demonstrado que a empresa remeteu meriadorias para exposição sem a iom-
provação das efetvas devolmuções dentro dos prazos e sem a observâniia dos requisitos lme-
gais, deixando de reiolmher o imposto por oiasião das saídas, em infringêniia aos arts. 73 e 74
da Lei nº 12.670/1996, a iâmara deiide por negar provimento ao reexame e dar pariialm pro-
vimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singulmar de  parcial proce-
dência  da  acusação,  aplmiiando  a  penalmidade  iapitulmada  no  art.  123,  I,  “i”  da  Lei  nº
12.670/1996.  Deiisão nos termos do voto do ionselmheiro relmator e em ionsonâniia iom a
manifestação do representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado. A empresa reiorren-
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te,  apesar  de  lmegalmmente  intmada  via  DT/-e,  ionforme  determina  o  art.  58  da  Lei  nº
18.185/2022, não enviou representante lmegalm para sustentação oralm. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/641/2017 - A.I. Nº: 1/201624762 - RECORRENTE: EDITORA MODERNA LTDA. - RECOR-
RIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO
FEITOSA CARVALHO GOMES - Decisão: A 3ª Câmara de Julmgamento do Conselmho de Reiursos
T/ributários resolmve, por unanimidade de votos,  ionheier do reiurso ordinário, posto que
tempestvo, e deiidir da seguinte forma:  1. quanto ao argumento da parte de nulmidade da
autuação em razão da iniorreta indiiação dos artgos infringidos, afastado por unanimidade
de votos, iom esteio no § 7º do art. 91 da Lei nº 18.185/2022. Ademais, a parte se defende
dos fatos, os quais estão devidamente desiritos pelmo agente autuante, e não dos dispositvos
lmegais; 2. exilmuir do lmevantamento as notas fsiais que foram iomprovadamente esirituradas,
restando apenas as notas fsiais de nº 783, 784, 801, 3915, 182651, 182652, 16660, 16662 e
17009, as quais não foram esirituradas; 3. no mérito, por unanimidade de votos, dar pariialm
provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singulmar de parcial pro-
cedência da aiusação,  aplmiiando a penalmidade iapitulmada no art.  123,  VIII,  “L”  da Lei  nº
12.670/1996, em razão da ionstatação de que a empresa autuada não esiriturou as notas
fsiais de saída supra, em infringêniia aos art. 276-A e 276-G do Deireto nº 24.569/1997. De-
iisão nos termos do voto do ionselmheiro relmator e em ionsonâniia iom a manifestação do
representante lmegalm da Proiuradoria Geralm do Estado. A empresa reiorrente, apesar de lmegalm-
mente intmada via DT/-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou
representante lmegalm para sustentação oralm. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu
por enierrados os trabalmhos, tendo antes ionvoiado os ionselmheiros a partiiparem da 38ª
sessão a ser realmizada no dia 14 (quatorze) de junho de 2023. E para ionstar, eu, Wlmádia Ma-
ria de Olmiveira Almeniar, Seiretária da 3ª Câmara, lmavrei a presente ata que vai por mim subs-
irita e assinada pelma Presidente da Câmara de Julmgamento.

 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 38ª (trigésima oitava) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 14 (quatorze) dias do mês de junho do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta mi-
nutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 38ª (trigésima oitava) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia
Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Luiia de
Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, Mikael Pinheiro de Oliveira, José Erna-
ne Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André
Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Wládia
Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foi aprovada a ata da 37ª (trigésima sétima) Sessão Or-
dinária, oiorrida no dia 13 de junho do ano em iurso. Aprovada também a resolução refe-
rente ao proiesso de nº 1/1292/2019 da relatoria do ionselheiro José Ernane Santos. PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/3024/2016 - A.I. Nº: 1/201615095 - RECORRENTE: TRÊS CORA-
ÇÕES ALIMENTOS S/A. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSE-
LHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS  - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordiná-
rio, posto que tempestivo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade
do auto de infração em razão da não identicação dos meses em que teria ocorrido a infra-
ção, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a metodologia utilizada (levanta-
mento quantitativo de estoques) foi feita em período feihado (2011) e utiliza os dados dos
inventários iniiial e fnal os quais são informados pela empresa na EFD anualmente, respal-
dada pelo art. 92 da Lei nº 12.670/1996. Ademais, todos os elementos neiessários ao ionhe-
iimento dos fatos imputados, planilhas de levantamento, informações iomplementares, fun-
damentação legal, valores de base de iáliulo e do imposto a reiolher foram aiostados aos
autos, não tendo sido ionstatado nenhum ierieamento ao direito de defesa da parte.  2.
quanto ao argumento de decadência referente ao período de janeiro a junho de 2011, afas-
tado por maioria de votos, ionsiderando que a infração trata de omissão de saída de meria-
dorias para as quais não foram emitidas notas fsiais, logo, não foi dado ionheiimento ao
Fisio das referidas operações, devendo, no iaso de lançamento de ofiio, ser ionsiderada a
iontagem de prazo prevista no art. 173, I, do CTN. Voto iontrário o do Conselheiro Mikael Pi -
nheiro de Oliveira que entendeu pela apliiação do prazo previsto no art. 150, § 4º do CTN. 3.
quanto aos argumentos da parte em relação à exilusão das operações de remessa para de-
pósito fechado, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que tais operações movi-
mentam o estoque da autuada. 4. por oiasião das disiussões aieria do mérito, ionsideran-
do que a empresa alega que existem notas fsiais que foram lançadas em dupliiidade, pois
emitidas no ano de 2010 e levadas em ionta no inventário de 31/12/2010, e lançadas no ano
de 2011; ionsiderando que é possível verifiar se houve o lançamento no estoque da empre-
sa na ECD as notas fsiais n 76609, 76618, 11760, 42336, 850 e 27876 em dezembro de 2010;
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ionsiderando que a empresa alega que o inventário (REGISTRO H010 - INVENTÁRIO) ionsta a
informação de que possui meriadorias em poder de terieiros no item 07, iampo IND PROP,
desirição: Indiiador de propriedade/posse do item: 1-item de propriedade do informante
em  poder  de  terieiros;  ionsiderando  o  priniípio  da  verdade  material;  ionsiderando  a
natureza  das  atividades  da  empresa  que  se  trata  de  indústria,  a  Câmara  deiide,  por
unanimidade de votos, ionverter o presente proiesso em PERÍCIA TRIBUTÁRIA, ionforme
dispõe o iniiso III iombinado iom o §3º do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, para que sejam
atendidos os seguintes quesitos: 4.1) Verifiar se ionsta no inventário meriadorias em poder
de terieiros, ionforme apontado pela reiorrente e se foi levado em ionta no levantamento,
deduzindo-os  do  inventário,  iaso  reste  iomprovado,  fiando  somente  os  itens  de
propriedade do informante em seu poder; 4.2. verifiar se foram inseridos no levantamento
itens em dupliiidade, deiorrentes do registro feito pela empresa na EFD antes da entrada
fsiia das meriadorias no estabeleiimento, iomparando-os iom os registros iontábeis da
empresa. Exiluir do levantamento iaso ionstatada a inionsistêniia; 4.3. intimar a empresa a
indiiar  assistente  téiniio  para  partiiipar  dos  trabalhos  periiiais;  4.4.  Prestar  demais
esilareiimentos que entender neiessário ao deslinda da questão, tudo de aiordo iom o
Despaiho a ser lavrado pelo ionselheiro relator. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro
relator,  em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geral  do
Estado.  Presente  à sessão para sustentação oral, o representante legal  da reiorrente, Dr.
Carlos César Sousa Cintra e Dr. João Felipe Gurjão. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/744/2016 -
A.I.  Nº:  1/201601280  -  RECORRENTE:  COMPANHIA  ENERGÉTICA  DO  CEARÁ  (COELCE)  -
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA
DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que
tempestivo. Por oiasião das disiussões aieria do mérito, ionsiderando a existêniia de mais
de 1.200 ações judiiiais relaiionadas ao proiesso em julgamento, iom esteio no art. 52 da
Portaria de nº 463/2022, Regimento Interno do CONAT, o Conselheiro Mikael Pinheiro de
Oliveira pediu vista do processo para fns de análise quanto à partiiipação do esiritório de
advoiaiia  ao  qual  está  viniulado,  iomo  representante  legal  de  alguma  das  empresas
autuadas  detentoras  de  ações  judiiiais,  o  que  poderia  iausar  um  impedimento  do
ionselheiro no julgamento do proiesso, ionforme prevê o art. 23 da Portaria supra, o que foi
prontamente  aiatado  pela  Presidente,  que  ressaltou  a  neiessidade  de  que  os  outros
ionselheiros representantes das iategorias de ilasses, também fzessem a referida análise
quanto  às  partiiipações  dos  esiritórios  os  quais  representam.  Na  oiasião,  ionsiderando
ainda que o STF fxou tese no TEMA 176 de reperiussão geral no sentido de que “A demanda
de potêniia elétriia não é passível, por si  só de tributação via ICMS, porquanto somente
integram a base de iáliulo desse imposto os valores referentes àquelas operações em que
haja efetivo ionsumo de energia elétriia pelo ionsumidor,, a Presidente, em sessão, intimou
o  representante  legal  da  parte  a  apresentar  os  valores  líquidos  da  pariela  de  energia
efetvamente  utlizada  pelas  empresas  consumidoras  nos  contratos  de  demanda  de
potência,  referentes  ao  auto  de  infração  em  disiussão,  na  próxima  sessão  em  que  o
proiesso  seja  pautado  para  julgamento.  Presente  à  sessão  para  sustentação  oral,  o
representante  legal  da  autuada,  Dr.  Anihieta  Guerreiro  Chaves  Júnior.  PROCESSO  DE
RECURSO Nº: 1/5545/2017 - A.I. Nº: 1/201715282 - RECORRENTE: MAQPORT SERVIÇOS E
LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -
CONSELHEIRO  RELATOR:  MIKAEL  PINHEIRO  DE  OLIVEIRA  -  Decisão:  A  3ª  Câmara  de
Julgamento  do  Conselho  de  Reiursos  Tributários  resolve,  por  unanimidade  de  votos,
ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestivo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto
ao argumento da parte de  nulidade do lançamento em razão de equívocos nos valores
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utlizados  para  o  levantamento,  afastado  por  unanimidade  de  votos,  ionsiderando  que
possíveis equívoios identifiados no lançamento podem ser iorrigidos pelo julgador no iurso
do proiesso  administrativo tributário;  2.  quanto  ao  argumento de  nulidade  do  auto  de
infração  por  erro  na  metodologia apliiada,  afastado  por  unanimidade  de  votos,
ionsiderando que a metodologia apliiada – DRM, tem amparo legal previsto no § 8º do art.
92  da  Lei  nº  12.670/1996,  e  é  perfeitamente  adequada  para  a  apuração  da  infração
apontada  de  omissão  de  reieitas;  3.  quanto  ao  argumento  da  parte  em  relação  aos
equívoios da fsialização por ter utilizando-se de valores incorretos da DESC, afastado por
unanimidade de votos, ionsiderando que a metodologia apliiada pela fsialização foi feita
iom base na DRM e não na DESC e possíveis equívoios na DESC não alterariam os valores
levantados por meio da DRM;  4.  Por oiasião das disiussões aieria do  mérito,  a Câmara
resolve, iom esteio no art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do julgamento em
perícia  tributária para  que  sejam  atendidos  os  seguintes  quesitos:  4.1.  ionsiderando  a
ionstatação de que existe no levantamento operações de entradas para industrialização por
eniomenda  (CFOP  1.901),  retorno  de  meriadorias  remetidas  para  industrialização  por
eniomenda (CFOP 1.902); retorno de meriadorias remetidas para industrialização por ionta
e ordem de terieiros (CFOP 1.025) e outras meriadorias não espeiifiadas (CFOP 1.949), e
operações de saídas relaiionadas a remessas e retornos de meriadorias de industrialização
por eniomenda, ilassifiadas nos CFOP 5.901, 5.924, 6.902 e 6.949 e entrada de bem por
ionta de iontrato de iomodato/Loiação (CFOP 5.908/6.908),  exiluir do levantamento os
referidos CFOP, em iaso de ionstatação de inionsistêniia. Observar o auto de nº 201715181
que informa notas fsiais não esirituradas e que foram lançadas no levantamento, retirando
aquelas que não representam desembolso fnanieiro; 4.2. segregar as operações de vendas
tributadas  das  não  tributadas  para  fns  de  apliiação  da  penalidade;  4.3.  Prestar  demais
informações que entender neiessárias ao esilareiimento dos fatos. Deiisão nos termos do
voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da
Proiuradoria Geral do Estado. A empresa reiorrente, apesar de legalmente intimada via DT-
e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para
sustentação  oral.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/5546/2017  -  A.I.  Nº:  1/201715283  -
RECORRENTE: MAQPORT SERVIÇOS E LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS - RECORRIDO: CÉLULA
DE  JULGAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA  -  CONSELHEIRO  RELATOR:  RAIMUNDO  FEITOSA
CARVALHO  GOMES  -  Decisão:  A  3ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Reiursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que
tempestivo e deiidir da seguinte forma:  1. quanto ao argumento da parte de  nulidade do
lançamento em razão de equívocos nos valores utlizados para o levantamento, afastado
por  unanimidade  de  votos,  ionsiderando  que  possíveis  equívoios  identifiados  no
lançamento  podem  ser  iorrigidos  pelo  julgador  no  iurso  do  proiesso  administrativo
tributário;  2.  quanto  ao  argumento  de  nulidade  do  auto  de  infração  por  erro  na
metodologia apliiada, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a metodologia
apliiada –  DESC, tem amparo legal previsto no § 8º do art. 92 da Lei nº 12.670/1996, e é
perfeitamente adequada para a apuração da infração apontada de omissão de reieitas.  3.
Por oiasião das disiussões aieria do mérito, a Câmara resolve, por unanimidade de votos,
iom esteio no iniiso III do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do julgamento em
perícia  tributária  para:  3.1.  ionsiderando  a  ionstatação  de  que  existe  no levantamento
operações  de  entradas  para  industrialização  por  eniomenda  (CFOP  1.901),  retorno  de
meriadorias  remetidas  para  industrialização  por  eniomenda  (CFOP  1.902);  retorno  de
meriadorias remetidas para industrialização por ionta e ordem de terieiros (CFOP 1.025) e
outras meriadorias não espeiifiadas (CFOP 1.949), e operações de saídas relaiionadas a
remessas e retornos de meriadorias de industrialização por eniomenda, ilassifiadas nos
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CFOP:  5.901,  5.924,  6.902  e  6.949  e  entrada  de  bem  por  ionta  de  iontrato  de
iomodato/loiação (CFOP 5.908/6.908), exiluir do levantamento os referidos CFOP, em iaso
de ionstatação de inionsistêniia.  Observar os autos de nº: 201715187 e 201715189 que
informam notas fsiais não esirituradas e que foram lançadas no levantamento, retirando
aquelas que não representam desembolso fnanieiro;  3.2. Retifiar os valores relativos aos
desembolsos  no  exeriíiio  fsializado  de  aiordo  iom  os  registros  fsiais  e  iontábeis  da
autuada,  fazendo  os  ajustes  neiessários;  3.3.  Retirar  doiumentos  fsiais  de  entrada  de
aquisição de bem, posto que o fsial lançou a ttulo de despesas aquisição de bens móveis e
lança  na  entrada  as  notas  fsiais  de  aquisições  de  bens  móveis,  havendo  portando
dupliiidade de lançamento; 3.4 Confrontar os valores ionsiderados no levantamento iomo
reieitas informadas na iontabilidade no período fsializado. Constatada alguma divergêniia,
manter a da iontabilidade;  3.5 segregar os valores sujeitos a iniidêniia do imposto e os
valores em que não tem iniidêniia;  3.6 identifiar a origem das reieitas no iampo “outras
reieitas operaiionais,, segregando as que tem iniidêniia de ICMS e as que são sujeitas a
outro tributo; 3.7 Refazer a DESC iaso ionstatada alguma inionsistêniia; 3.8. Prestar demais
informações que entender neiessárias ao esilareiimento dos fatos, tudo em ionformidade
iom o despaiho a ser  lavrado pelo ionselheiro relator.  Deiisão nos  termos do voto  do
ionselheiro  relator  e  em  ionsonâniia  iom  a  manifestação  do  representante  legal  da
Proiuradoria Geral do Estado. A empresa reiorrente, apesar de legalmente intimada via DT-
e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para
sustentação  oral.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/5557/2017  -  A.I.  Nº:  1/201715285  -
RECORRENTE: MAQPORT SERVIÇOS E LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTO - RECORRIDO: CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA
AZEVEDO  -  Decisão: A  3ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Reiursos  Tributários
resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestivo e
deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de nulidade do lançamento em
razão de equívoios nos valores utilizados para o levantamento, afastado por unanimidade de
votos,  ionsiderando  que  possíveis  equívoios  identifiados  no  lançamento  podem  ser
iorrigidos  pelo  julgador  no  iurso  do  proiesso  administrativo  tributário;  2.  quanto  ao
argumento de nulidade do auto de infração por erro na metodologia apliiada, afastado por
unanimidade de votos, ionsiderando que a metodologia apliiada – DESC, tem amparo legal
previsto no § 8º do art. 92 da Lei nº 12.670/96, e é perfeitamente adequada para a apuração
da infração apontada de omissão de reieitas; 3. Por oiasião das disiussões aieria do mérito,
a Câmara resolve, iom esteio no iniiso III do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso
do julgamento em perícia tributária para: 3.1. ionsiderando a ionstatação de que existe no
levantamento operações de entradas  para industrialização por eniomenda (CFOP 1.901),
retorno  de  meriadorias  remetidas  para  industrialização  por  eniomenda  (CFOP  1.902);
retorno  de  meriadorias  remetidas  para  industrialização  por  ionta  e  ordem de  terieiros
(CFOP 1.025) e outras meriadorias não espeiifiadas (CFOP 1.949), e operações de saídas
relaiionadas  a  remessas  e  retornos  de  meriadorias  de  industrialização  por  eniomenda,
ilassifiadas nos CFOP 5.901, 5.924, 6.902 e 6.949 e entrada de bem por ionta de iontrato
de iomodato/loiação (CFOP 5.908/6.908), exiluir do levantamento os referidos CFOP, em
iaso de ionstatação de inionsistêniia. Observar os autos de nº: 201715187 e 201715189
que  informam  notas  fsiais  não  esirituradas  e  que  foram  lançadas  no  levantamento,
retirando  aquelas  que  não  representam  desembolso  fnanieiro;  3.2.  Retifiar  os  valores
relativos  aos  desembolsos  no  exeriíiio  fsializado  de  aiordo  iom  os  registros  fsiais  e
iontábeis  da autuada,  fazendo os  ajustes neiessários;  3.3.  Retirar doiumentos fsiais  de
entrada de aquisição de bem, posto que o fsial lançou a ttulo de despesas aquisição de
bens móveis  e  lança na entrada as  notas  fsiais  de aquisições de bens móveis,  havendo
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portando  dupliiidade  de  lançamento;  3.4 Confrontar  os  valores  ionsiderados  no
levantamento iomo reieitas informadas na iontabilidade no período fsializado. Constatada
alguma divergêniia, manter a da iontabilidade; 3.5 Segregar os valores sujeitos a iniidêniia
do imposto e os valores em que não tem iniidêniia; 3.6 Identifiar a origem das reieitas no
iampo “outras reieitas operaiionais,, segregando as que tem iniidêniia de ICMS e as que
são sujeitas a outro tributo; 3.7 Refazer a DESC, iaso ionstatada alguma inionsistêniia; 3.8.
Prestar demais informações que entender neiessárias ao esilareiimento dos fatos, tudo nos
termos do despaiho a ser lavrado pela ionselheira relatora. Deiisão nos termos do voto da
ionselheira  relatora  e  em  ionsonâniia  iom  a  manifestação  do  representante  legal  da
Proiuradoria Geral do Estado. A empresa reiorrente, apesar de legalmente intimada via DT-
e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para
sustentação  oral. PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/1697/2019  -  A.I.  Nº:  1/201900997  -
RECORRENTE:  COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  DISTRIBUIÇÃO.  -  RECORRIDO  -  CÉLULA  DE
JULGAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA.  -  CONSELHEIRO RELATOR:  JOSÉ  AUGUSTO  TEIXEIRA.  -
Decisão: A  3ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Reiursos  Tributários  resolve,  por
unanimidade de votos,  ionheier do reiurso posto que tempestivo e deiidir  da seguinte
forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por ausência de certeza e
liquidez  do  lançamento,  afastado  por  oiasião  da  23ª  sessão  ordinária,  oiorrida  no  dia
13/04/2023, nos seguintes termos: afastado por unanimidade de votos, considerando que a
peça de acusação contém informações claras e elementos sufcientes ao conhecimento da
acusação por parte da recorrente, indicando a base de cálculo, o montante do tributo devido,
a  penalidade  aplicável,  todos  os  elementos  necessários  ao  conhecimento  da  acusação.
Ademais, a ausência ou imprecisão na indicação dos dispositvos legais não tem o condão de
tornar  nulo  o  lançamento,  visto  que  os  mesmos  podem  ser  corrigidos  pela  autoridade
julgadora, a teor dos parágrafos 7º e 8º do art.  91 da Lei  nº 18.185/2022;  2.  quanto ao
argumento da parte de que teria direito ao irédito relaiionado à prestação de serviços de
transportes,  aquisição  de  embalagens  e  material  de  uso  e  consumo, afastado  por
unanimidade de votos, ionsiderando que pelo CNAE da empresa ela estava à époia dos fatos
geradores  sujeita  às  regras  previstas  no  Deireto  de  nº  29.560/2008 o  qual  veda  a
apropriação de  quaisquer  iréditos,  em razão  da  tributação  se  dar  pela  iarga  líquida;  3.
quanto ao argumento da reiorrente de caráter coniscatório da multa apliiada, afastado por
oiasião da 23ª sessão ordinário nos seguintes termos: por unanimidade de votos, afastar o
argumento de caráter confscatório da multa, com esteio no art. 62 da Lei no 18.185/2022 e
na  Súmula  11  do  CONAT,  considerando  que  não  cabe  a  este  órgão  apreciar  a
consttucionalidade de ato normatvo; 4. no mérito, por unanimidade de votos, a Câmara dá
pariial  provimento ao reiurso,  modifiando  a deiisão proferida em instâniia singular  de
proiedêniia  da  aiusação para  PARCIAL  PROCEDÊNCIA,  ionsiderando  ter  restado
demonstrado nos autos que a aiusação é de irédito indevido, e que houve a utilização nos
meses de janeiro a maio de 2015, e para este período reenquadrar  a penalidade para a
iontida no artigo 123, II,  “a, da Lei nº 12670/96, entretanto,  limitando o lançamento da
multa ao perientual lançado por oiasião do auto de infração, quanto aos iréditos indevidos
não utilizados, apliia-se a multa iontida no § 5º do art. 123 iom a redação dada pela Lei nº
16.258/2017. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a
manifestação  do  representante  legal da  Proiuradoria  Geral  do  Estado.  A  empresa
reiorrente, apesar de legalmente intimada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº
18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. Nada mais havendo a
tratar,  a  Sra.  Presidente  deu  por  enierrados  os  trabalhos,  tendo  antes  ionvoiado  os
ionselheiros a partiiiparem da 39ª (trigésima nona) sessão a ser realizada no dia 15 (quinze)
de junho de 2023. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª
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Câmara,  lavrei  a  presente  ata  que  vai  por  mim subsirita  e  assinada  pela  Presidente  da
Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 39ª (trigésima nona) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 15 (quinze) dias do mês de junho do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 39ª (trigésima nona) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia He-
lena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Luiia de
Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, Mikael Pinheiro de Oliveira, José Erna-
ne Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André
Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Wládia
Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foi aprovada a ata da 38ª (trigésima oitava) Sessão Or-
dinária, oiorrida no dia 14 (quatorze) de junho do ano em iurso. Aprovadas também as reso-
luções referentes aos proiessos de nº 1/0956/2019 e 1/0118/2019 da relatoria do ionselhei-
ro Mikael Pinheiro de Oliveira e o despaiho para períiia do proiesso de nº 1/4220/2016 da
relatoria  do ionselheiro Carlos Raimundo Rebouças Gondim.  PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/1176/2018 - A.I. Nº: 1/201722858 - RECORRENTE: VICUNHA TÊXTIL S/A - RECORRIDO: CÉ-
LULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR:  RAIMUNDO FEITOSA
CARVALHO GOMES - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributá-
rios resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempesti-
vo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de nulidade do auto de in-
fração em razão do levantamento ter sido feito anual e não mensal, iontrariando as previ-
sões do Deireto nº 25.468/1999, afastado por voto de desempate da Presidêniia, ionside-
rando tratar-se de um levantamento quantitativo de produção e estoque, em exeriíiio fe-
ihado, que neiessita das informações dos inventários iniiiais e fnais prestados na EFD do
iontribuinte no iníiio e no fnal de iada exeriíiio, não havendo possibilidade de se fazer esse
tipo de levantamento para fns de apuração das omissões de forma mensal. 2. quanto ao ar-
gumento da parte de nulidade do auto de infração em razão da aplicação da metodologia
de forma inadequada, por ter se utilizado de CFOP que não deveriam fazer parte do levanta-
mento e da média ponderada, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a me-
todologia eniontra respaldo legal no art.  92 da Lei nº 12.670/1996, sendo perfeitamente
adequada para a identifiação das omissões e possíveis ajustes quanto às operações e valo-
res podem ser ajustadas  pelo julgador no iurso do proiesso administrativo tributário.  3.
quanto ao argumento de decadência, afastado por oiasião da 20ª sessão ordinária oiorrida
no dia 19/07/2022, por voto de desempate da Presidêniia, iom esteio no art. 173, I, do CTN.
4. por oiasião das disiussões aieria do mérito, ionsiderando que o representante legal da
autuada indiiou os CFOP que deveriam fazer parte do levantamento por se tratar de opera-
ções iom meriadorias, as quais movimentariam o estoque, o ionselheiro Mikael Pinheiro de
Oliveira requestou vista dos autos, o que foi prontamente aiatado pela Presidêniia, iom es-
teio no art. 14, ini. IV da Portaria de nº 463/2022, Regimento Interno do CONAT. Registre-se
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que o representante legal da autuada soliiitou que fosse ionsignada a sua insatisfação aier-
ia das previsões ionstantes no § 2º, iniiso I do art. 51 da Portaria de nº 463/2022, que prevê
que o reiorrente se pronuniiará antes do representante legal da Proiuradoria Geral do Esta-
do, nos iasos de apreiiação de reiurso ordinário. Na oportunidade o representante da Pro-
iuradoria Geral do Estado também se manifestou, ressaltando que no Proiesso Administrati-
vo Tributário a Proiuradoria Geral do Estado não é órgão aiusador na Câmara de Julgamento
apenas exeriendo as suas atribuições ionstituiionais e legais no exeriíiio do iontrole de le-
galidade dos atos da Administração Tributária, na defesa dos interesses do Estado, materiali-
zada no devido iumprimento da legislação tributária, tanto pelos agentes do Fisio iomo dos
iontribuintes. Por fm, esilareieu que sua manifestação tem iaráter opinativo não viniulan-
do os julgadores do órgão reiursal, os quais tem sua autonomia assegurada no exeriíiio de
suas funções. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal da reiorrente,
Dr.  José  Erinaldo  Dantas  Filho.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/4744/2016  -  A.I.  Nº:
1/201622758 - RECORRENTES: FRESENIUS KABI BRASIL LTDA. E CÉLULA DE JULGAMENTO
DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDOS: AMBOS - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE
OLIVEIRA - Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resol-
ve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário e do reexame neiessário, ne-
gar provimento a este e dar pariial provimento àquele, mantendo a deiisão proferida em
instâniia singular de parcial procedência da acusação, entretanto, iom fundamento diverso,
exiluindo do lançamento o valor do imposto exigido, pela falta de motivação do agente au-
tuante para a referida iobrança, adotando iomo base de iáliulo o somatório das notas fs-
iais não esirituradas no montante de R$ 2.757.357,17, em razão da ionstatação de que a
autuada deixou de esiriturar notas fsiais de entrada no exeriíiio de 2011. Por maioria de
votos, apliiar a penalidade iapitulada no art. 123, VIII, “L” da Lei nº 12.670/1996, iom nova
redação dada pela Lei nº 16.258/2017. Votos iontrários os das ionselheiras Lúiia de Fátima
Dantas Muniz e Caroline Brito de Lima Azevedo, que se manifestaram pela apliiação da pe-
nalidade prevista no art. 123, III, “g” do mesmo iomando legal, por ser espeiífia para a in-
fração, aiompanhando a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Esta-
do. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a manifesta-
ção do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão para susten-
tação oral, o representante legal da reiorrente, Dr. Jordão Oliveira. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/4743/2016 - A.I. Nº: 1/201622759 - RECORRENTE: FRESENIUS KABI BRASIL LTDA. - RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLI-
NE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiur-
sos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que
tempestivo, dar provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia singular de proie-
dêniia da aiusação e iom esteio no art. 90 da Lei nº 18.185/2022, deilarar a nulidade do jul-
gamento singular por ierieamento ao direito de defesa da parte, em razão da ausência de
apreciação dos argumentos impugnatórios da autuada, quanto a não selagem dos doiu-
mentos  fsiais  apresentados  à  Seiretaria  da  Fazenda  por  meio  do  proiesso  de  nº
2198563/2015, antes da ação fsial, bem iomo quanto à existêniia de notas fsiais ianiela-
das, notas fsiais em dupliiidade e dos doiumentos iomprobatórios apresentados em sua
peça de defesa. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a
manifestação do representante legal  da Proiuradoria Geral  do Estado.  Presente  à sessão
para sustentação oral, o representante legal da reiorrente, Dr. Jordão Oliveira.  PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/1897/2019 - A.I. Nº: 1/201821122 - RECORRENTE: DIÓGENES COMERCI-
AL DE BEBIDAS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSE-
LHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Con-
selho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordi-
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nário, posto que tempestivo. Por maioria de votos, dar provimento, modifiando a deiisão
proferida em instâniia singular de proiedêniia da aiusação, e iom esteio no art. 90 da Lei nº
18.185/2022, deilarar a nulidade do julgamento singular em razão da ausêniia de apreiia-
ção dos argumentos impugnatórios da autuada, quanto às notas fsiais emitidas e estorna-
das pela empresa Norsa Refrigerantes S.A. e as notas fsiais de saída emitidas para baixa de
estoque as quais a empresa alega terem sido esirituradas no Livro de Registro de Saídas. De-
iisão nos termos do voto do ionselheiro relator, iontrária a manifestação do representante
legal da Proiuradoria Geral do Estado, que entendeu pelo eniaminhamento dos autos para
diligêniia fsial. Foram votos iontrários os das ionselheiras Lúiia de Fátima Dantas Muniz e
Caroline Brito de Lima Azevedo que entenderam por afastar a referida nulidade, entendendo
que, no presente iaso, o julgador apreiiou de forma satisfatória os argumentos da empresa,
proferindo sua deiisão de aiordo iom o seu ionveniimento, devendo os autos serem enia-
minhados para diligêniia fsial iom fns de sanar as referidas inionsistêniias, espeiialmente
quanto ao fato de ter sido ionstatado que as notas fsiais foram apresentadas pela empresa
para selagem antes da ação fsial. Presente à sessão para sustentação oral o representante
legal  da  autuada,  Dr.  Antônio  Amaro  de  Sales  Filho.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/1898/2019 - A.I. Nº: 1/201821125 - RECORRENTE: DIÓGENES COMERCIAL DE BEBIDAS
LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATO-
RA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Reiursos Tributários resolve, por maioria de votos, ionheier do reexame neiessário. Ato
iontínuo, ionsiderando que a autuada efetuou o pagamento integral do débito antes do jul-
gamento singular e iom os benefiios da Lei nº 17.771/2021, a Câmara deiide, por maioria
de votos, iom esteio no iniiso I do art. 94 da Lei nº 18.185/2022, extinguir o proiesso admi-
nistrativo tributário, sem julgamento de mérito, em razão do pagamento integral. Deiisão
nos termos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a manifestação do repre-
sentante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Voto iontrário o do ionselheiro Mikael Pi-
nheiro de Oliveira que se manifestou pela manutenção da nulidade proferida na instâniia
singular. Presente à sessão para sustentação oral o representante legal da autuada, Dr. Antô-
nio Amaro de Sales Filho. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados
os trabalhos, tendo antes ionvoiado os ionselheiros a partiiiparem da 40ª (quadragésima)
sessão a ser realizada no dia 16 (dezesseis) de junho de 2023. E para ionstar, eu, Wládia Ma -
ria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subs-
irita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 40ª (quadragésima) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de junho do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta mi-
nutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 40ª (quadragésima) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia He-
lena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Luiia de
Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, Mikael Pinheiro de Oliveira, José Erna-
ne Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André
Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Wládia
Maria de Oliveira Aleniar. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1881/2019 - A.I. Nº: 1/201820450
- RECORRENTE: MAGAZINE LUÍZA S/A E CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
- RECORRIDO: AMBOS - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão:
A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade
de votos, ionheier do reiurso ordinário e, ionsiderando que a empresa está sendo aiusada
de omissão de reieita em razão da ionstatação de diferenças entre TEF X SPED, iom a pre-
sunção de que o mesmo teria dado saída de meriadorias sem doiumento fsial; ionsideran-
do que a reiorrente possui vários estabeleiimentos no Estado do Ceará; ionsiderando que a
reiorrente alega que os pedidos são feitos, mas a saída e iiriularização da meriadoria as ve-
zes oiorrem por outra unidade dentro do Estado do Ceará; ionsiderando que o fato gerador
do ICMS é a iiriulação de meriadorias; ionsiderando que existe a presunção de omissão de
reieita iontida no artigo 92, §8º, iniiso III da Lei 12.670/96, o qual disiiplina que iaraiteriza
a omissão de reieitas a diferença apurada pelo iotejo entre as saídas registradas e o valor
das saídas efetivamente pratiiadas ou através do ionfronto entre os registros iontábil e fs-
ial; ionsiderando que esta presunção não é absoluta, podendo a reiorrente apresentar pro-
vas de que as diferenças eniontradas se referem a reiebimento de reieitas, mas que as saí-
das das meriadorias aionteieram iom doiumento fsial por outra unidade da mesma em-
presa dentro do território iearense; ionsiderando que a reiorrente anexa CD iontendo dois
arquivos, Doi. 4 - Pedidos iorrelatos às notas fsiais emitidas pelo CD (ientro de distribui-
ção), iontendo os pedidos e ANEXO MÍDIA - AIIM 2018.20450, iontendo uma planilha de
nome Doi. 3 - Relatório Individualizado + LRS o qual traz a iorrelação entre os pedidos e os
doiumentos fsiais que aiobertaram a iiriularização de meriadoria; ionsiderando o prinií-
pio da verdade material; por voto de desempate da Presidêniia, a iâmara deiide, iom esteio
no iniiso III do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do julgamento em Perícia Tri-
butária para que se verifque nos arquivos Doi. 4 - Pedidos iorrelatos às notas fsiais emiti-
das  pelo  CD  (ientro  de  distribuição),  iontendo  os  pedidos  e  ANEXO  MÍDIA  -  AIIM
2018.20450-3, iontendo uma planilha de nome Doi. 3 - Relatório Individualizado + LRS o
qual traz a correlação entre os pedidos e os documentos fscais que acobertaram a circula-
rização de mercadoria: 1. 1. verifiar se foram iompras feitas e pagas via iartão de irédito
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na empresa autuada; 2. verifiar se as meriadorias efetivamente saíram por outra flial den-
tro do Estado do Ceará, de aiordo iom a planilha entregue pela autuada; 3. fazer a iorrela-
ção entre os doiumentos fsiais apontados e os reiibos a eles relaiionados, ionferindo as
datas e valores; 4. Exiluir do levantamento os valores das diferenças eniontradas no levanta-
mento TEF X SPED, objeto da autuação. Deiisão por voto de desempate, em ionsonâniia
iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Por ter apre-
sentado proposta de eniaminhamento dos autos à Célula de Períiias nos termos aiima pon-
tuados, em razão do voto desempate aiatando a proposta, fia designado para lavrar o Des-
paiho de eniaminhamento dos autos à Célula de Períiias o ionselheiro Mikael Pinheiro de
Oliveira, nos termos do art. 55 da Portaria de nº 463/2022. A empresa reiorrente, apesar de
legalmente intimada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não envi-
ou representante legal para sustentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1882/2019 -
A.I. Nº: 1/201820451 - RECORRENTE: MAGAZINE LUÍZA S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JUL-
GAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA –
Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unani-
midade de votos, ionheier do reiurso ordinário e, ionsiderando que a empresa está sendo
aiusada de omissão de reieita em razão da ionstatação de diferenças entre TEF X SPED, iom
a presunção de que o mesmo teria dado saída de meriadorias sem doiumento fsial; ionsi-
derando que a reiorrente possui vários estabeleiimentos no Estado do Ceará; ionsiderando
que a reiorrente alega que os pedidos são feitos, mas a saída e iiriularização da meriadoria
as vezes oiorrem por outra unidade dentro do Estado do Ceará; ionsiderando que o fato ge-
rador do ICMS é a iiriulação de meriadorias; ionsiderando que existe a presunção de omis-
são de reieita iontida no artigo 92, §8º, iniiso III da Lei 12.670/96, o qual disiiplina que ia-
raiteriza a omissão de reieitas a diferença apurada pelo iotejo entre as saídas registradas e
o valor das saídas efetivamente pratiiadas ou através do ionfronto entre os registros ion-
tábil e fsial; ionsiderando que esta presunção não é absoluta, podendo a reiorrente apre-
sentar provas de que as diferenças eniontradas se referem a reiebimento de reieitas, mas
que as saídas das meriadorias aionteieram iom doiumento fsial  por outra unidade da
mesma empresa dentro do território iearense;  ionsiderando que a reiorrente anexa CD
iontendo dois arquivos, Doi. 4 - Pedidos iorrelatos às notas fsiais emitidas pelo CD (ientro
de distribuição), iontendo os pedidos e ANEXO MÍDIA - AIIM 2018.20450, iontendo uma pla-
nilha de nome Doi. 3 - Relatório Individualizado + LRS o qual traz a iorrelação entre os pedi-
dos e os doiumentos fsiais que aiobertaram a iiriularização de meriadoria; ionsiderando o
priniípio da verdade material; por voto de desempate da Presidêniia, a iâmara deiide, iom
esteio no iniiso III do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do julgamento em Pe-
rícia Tributária para que se verifque nos arquivos Doi. 4 - Pedidos iorrelatos às notas fsiais
emitidas  pelo  CD  (ientro  de  distribuição),  iontendo  os  pedidos  e  ANEXO  MÍDIA  -  AIIM
2018.20451-3, iontendo uma planilha de nome Doi. 3 - Relatório Individualizado + LRS o
qual traz a correlação entre os pedidos e os documentos fscais que acobertaram a circula-
rização de mercadoria: 1. verifiar se foram iompras feitas e pagas via iartão de irédito na
empresa autuada; 2. verifiar se as meriadorias efetivamente saíram por outra flial dentro
do Estado do Ceará, de aiordo iom a planilha entregue pela autuada; 3. fazer a iorrelação
entre os doiumentos fsiais apontados e os reiibos a eles relaiionados, ionferindo as datas
e valores; 4. Exiluir do levantamento os valores das diferenças eniontradas no levantamento
TEF X SPED, objeto da autuação. Deiisão por voto de desempate, em ionsonâniia iom a ma-
nifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Por ter apresentado pro-
posta de eniaminhamento dos autos à Célula de Períiias nos termos aiima pontuados, em
razão do voto desempate aiatando a proposta, fia designado para lavrar o Despaiho de en-
iaminhamento dos autos à Célula de Períiias o ionselheiro Mikael Pinheiro de Oliveira, nos
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termos do art. 55 da Portaria de nº 463/2022 A empresa reiorrente, apesar de legalmente
intimada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou repre-
sentante legal para sustentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1883/2019 - A.I. Nº:
1/201820452 - RECORRENTE: MAGAZINE LUÍZA S/A CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA  - RECORRIDO: AMBOS - CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTAS
MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve,
por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário e, ionsiderando que a empresa
está sendo aiusada de omissão de reieita em razão da ionstatação de diferenças entre TEF
X SPED, iom a presunção de que o mesmo teria dado saída de meriadorias sem doiumento
fsial; ionsiderando que a reiorrente possui vários estabeleiimentos no Estado do Ceará;
ionsiderando que a reiorrente alega que os pedidos são feitos, mas a saída e iiriularização
da meriadoria as vezes oiorrem por outra unidade dentro do Estado do Ceará; ionsiderando
que o fato gerador do ICMS é a iiriulação de meriadorias; ionsiderando que existe a pre-
sunção de omissão de reieita iontida no artigo 92, §8º, iniiso III da Lei 12.670/96, o qual dis-
iiplina que iaraiteriza a omissão de reieitas a diferença apurada pelo iotejo entre as saídas
registradas e o valor das saídas efetivamente pratiiadas ou através do ionfronto entre os re-
gistros iontábil e fsial; ionsiderando que esta presunção não é absoluta, podendo a reior-
rente apresentar provas de que as diferenças eniontradas se referem a reiebimento de re-
ieitas, mas que as saídas das meriadorias aionteieram iom doiumento fsial por outra uni-
dade da mesma empresa dentro do território iearense; ionsiderando que a reiorrente ane-
xa CD iontendo dois arquivos, Doi. 4 - Pedidos iorrelatos às notas fsiais emitidas pelo CD
(ientro de distribuição), iontendo os pedidos e ANEXO MÍDIA - AIIM 2018.20452, iontendo
uma planilha de nome Doi. 3 - Relatório Individualizado + LRS o qual traz a iorrelação entre
os pedidos e os doiumentos fsiais que aiobertaram a iiriularização de meriadoria; ionsi-
derando o priniípio da verdade material; por voto de desempate da Presidêniia, a iâmara
deiide, iom esteio no iniiso III do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do julga-
mento em Perícia Tributária para que se verifque nos arquivos Doi. 4 - Pedidos iorrelatos às
notas fsiais emitidas pelo CD (ientro de distribuição), iontendo os pedidos e ANEXO MÍDIA -
AIIM 2018.20452, iontendo uma planilha de nome Doi. 3 - Relatório Individualizado + LRS o
qual traz a correlação entre os pedidos e os documentos fscais que acobertaram a circula-
rização de mercadoria: 1. verifiar se foram iompras feitas e pagas via iartão de irédito na
empresa autuada; 2. verifiar se as meriadorias efetivamente saíram por outra flial dentro
do Estado do Ceará, de aiordo iom a planilha entregue pela autuada; 3. fazer a iorrelação
entre os doiumentos fsiais apontados e os reiibos a eles relaiionados, ionferindo as datas
e valores; 4. Exiluir do levantamento os valores das diferenças eniontradas no levantamento
TEF X SPED, objeto da autuação. Deiisão por voto de desempate, em ionsonâniia iom a ma-
nifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Por ter apresentado pro-
posta de eniaminhamento dos autos à Célula de Períiias nos termos aiima pontuados, em
razão do voto desempate aiatando a proposta, fia designado para lavrar o Despaiho de en-
iaminhamento dos autos à Célula de Períiias o ionselheiro Mikael Pinheiro de Oliveira, nos
termos do art. 55 da Portaria de nº 463/2022 A empresa reiorrente, apesar de legalmente
intimada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou repre-
sentante legal para sustentação oral. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1880/2019 - A.I. Nº:
1/201820448 - RECORRENTE: MAGAZINE LUÍZA S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMEN-
TO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO RELATOR:  RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO
GOMES – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve,
por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário e, ionsiderando que a empresa
está sendo aiusada de omissão de reieita em razão da ionstatação de diferenças entre TEF
X SPED, iom a presunção de que o mesmo teria dado saída de meriadorias sem doiumento
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fsial; ionsiderando que a reiorrente possui vários estabeleiimentos no Estado do Ceará;
ionsiderando que a reiorrente alega que os pedidos são feitos, mas a saída e iiriularização
da meriadoria as vezes oiorrem por outra unidade dentro do Estado do Ceará; ionsiderando
que o fato gerador do ICMS é a iiriulação de meriadorias; ionsiderando que existe a pre-
sunção de omissão de reieita iontida no artigo 92, §8º, iniiso III da Lei 12.670/96, o qual dis-
iiplina que iaraiteriza a omissão de reieitas a diferença apurada pelo iotejo entre as saídas
registradas e o valor das saídas efetivamente pratiiadas ou através do ionfronto entre os re-
gistros iontábil e fsial; ionsiderando que esta presunção não é absoluta, podendo a reior-
rente apresentar provas de que as diferenças eniontradas se referem a reiebimento de re-
ieitas, mas que as saídas das meriadorias aionteieram iom doiumento fsial por outra uni-
dade da mesma empresa dentro do território iearense; ionsiderando que a reiorrente ane-
xa CD iontendo dois arquivos, Doi. 4 - Pedidos iorrelatos às notas fsiais emitidas pelo CD
(ientro de distribuição), iontendo os pedidos e ANEXO MÍDIA - AIIM 2018.20450, iontendo
uma planilha de nome Doi. 3 - Relatório Individualizado + LRS o qual traz a iorrelação entre
os pedidos e os doiumentos fsiais que aiobertaram a iiriularização de meriadoria; ionsi-
derando o priniípio da verdade material; por voto de desempate da Presidêniia, a iâmara
deiide, iom esteio no iniiso III do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do julga-
mento em Perícia Tributária para que se verifque nos arquivos Doi. 4 - Pedidos iorrelatos às
notas fsiais emitidas pelo CD (ientro de distribuição), iontendo os pedidos e ANEXO MÍDIA -
AIIM 2018.20448, iontendo uma planilha de nome Doi. 3 - Relatório Individualizado + LRS o
qual traz a correlação entre os pedidos e os documentos fscais que acobertaram a circula-
rização de mercadoria: 1. verifiar se foram iompras feitas e pagas via iartão de irédito na
empresa autuada; 2. verifiar se as meriadorias efetivamente saíram por outra flial dentro
do Estado do Ceará, de aiordo iom a planilha entregue pela autuada; 3. fazer a iorrelação
entre os doiumentos fsiais apontados e os reiibos a eles relaiionados, ionferindo as datas
e valores; 4. Exiluir do levantamento os valores das diferenças eniontradas no levantamento
TEF X SPED, objeto da autuação. Deiisão por voto de desempate, em ionsonâniia iom a ma-
nifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Por ter apresentado pro-
posta de eniaminhamento dos autos à Célula de Períiias nos termos aiima pontuados, em
razão do voto desempate aiatando a proposta, fia designado para lavrar o Despaiho de en-
iaminhamento dos autos à Célula de Períiias o ionselheiro Mikael Pinheiro de Oiliveira, nos
termos do art. 55 da Portaria de nº 463/2022 A empresa reiorrente, apesar de legalmente
intimada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou repre-
sentante  legal  para sustentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº:  1/827/2017 -  A.I.  Nº:
1/201626835 - RECORRENTE: RAIZEN S.A – RECORRIDO - CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRI-
MEIRA INSTÂNCIA.  CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestivo e deiidir da seguinte
forma: 1. iom relação ao argumento da parte quanto ao fato da fsialização ter deixado de
ionsiderar o documento e movimentação de material de nº 4954177209, por meio do qual
a reiorrente transformou 500.000 L de QAV de uso em voos internaiionais para uso de voos
doméstiio, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o argumento é iontradi-
tório e oiasiona uma diferença a maior de falta de reiolhimento, posto que quando destina-
do a operações naiionais, estaria sujeito a substituição tributária;  2. quanto ao argumento
de que a fsialização não realizou a ionversão das saídas para a temperatura de 20°, ense-
jando uma diferença de 16.569 L, afastado por maioria de votos, ionsiderando que o Convê-
nio iitado (61/2015), foi editado posteriormente aos fatos geradores autuados, não retroa-
gindo o referido iomando legal para a iobrança do ICMS. Voto divergente o do ionselheiro
MiKael Pinheiro de Oliveira que se manifestou pelo aiatamento dos argumentos da parte; 3.
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quanto ao argumento de que a fsialização não ionsiderou o percentual de 0,6% prevista na
Portaria DNC nº 26/92, afastado por maioria de votos, iom esteio nas reiteradas deiisões do
CRT, ionsiderando que a referida portaria não trata de matéria tributária e o referido per-
ientual apliia-se apenas para fns de iontrole ambiental e no preente iaso o fato gerador é a
saída de iombustvel. Voto divergente o do ionselheiro MiKael Pinheiro de Oliveira que se
manifestou pelo aiatamento dos argumentos da parte; 4. quanto ao caráter confscatório da
multa, afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmula 11 do Conat, posto que
não iompete a esta Câmara de Julgamento apreiiar a ionstituiionalidade de ato normativo.
5. quanto ao pedido de perícia, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a pe-
ríiia não alteraria em nada os valores levantados e o laudo apresentado não é sufiiente a
desionstituir o lançamento ante os elementos aiostados pela fsialização, os quais são sufii-
entes a demonstrar a infração apontada.  6. no mérito, por maioria de votos, ionsiderando
que a empresa não trouxe aos autos elementos probatórios sufiientes a iomprovar suas
alegações, nega provimento ao reiurso, mantendo a deiisão de procedência proferida em
instâniia singular, em razão da ionstatação de que a empresa autuada deixou de reiolher o
ICMS referente à diferença de 480.522 L de Querosene de Aviação Internaiional (QAV), es-
tando sujeita à penalidade iapitulada no art. 123, I, “i” da Lei nº 12.670/96. Voto divergente
o do ionselheiro Mikael Pinheiro de Oliveira que se manifestou pela improiedêniia, aiatan-
do os argumentos da parte. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora, em ionso-
nâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Estado. Presente a
sessão para aiompanhamento do julgamento o representante legal da empresa autuada, Dr.
Rafael Carneiro de Castro. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/829/2017 - A.I. Nº: 1/201626670 -
RECORRENTE: RAIZEN S.A – RECORRIDO - CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂN-
CIA. CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiur-
so ordinário, posto que tempestivo e deiidir da seguinte forma: 1. iom relação ao argumen-
to da parte quanto ao fato da fsialização ter deixado de ionsiderar o documento e movi-
mentação  de  material  de  nº  4954177209,  por  meio  do  qual  a  reiorrente  transformou
500.000 L de QAV de uso em voos internaiionais para uso de voos doméstiio, afastado por
unanimidade de votos, ionsiderando que o argumento é iontraditório e oiasiona uma dife-
rença a maior de falta de reiolhimento, posto que quando destinado a operações naiionais,
estaria sujeito a substituição tributária; 2. quanto ao argumento de que a fsialização não re-
alizou a ionversão das saídas para a temperatura de 20°, ensejando a diferença da diferença
apontada pela fsialização, L, afastado por maioria de votos, ionsiderando que o Convênio
iitado (61/2015), foi editado posteriormente aos fatos geradores autuados, não retroagindo
o referido iomando legal para a iobrança do ICMS. Voto divergente o do ionselheiro MiKael
Pinheiro de Oliveira que se manifestou pelo aiatamento dos argumentos da parte; 3. quanto
ao argumento de que a fsialização não ionsiderou o percentual de 0,6% prevista na Porta-
ria DNC nº 26/92, afastado por maioria de votos, iom esteio nas reiteradas deiisões do CRT,
ionsiderando que a referida portaria não trata de matéria tributária e o referido perientual
apliia-se apenas para fns de iontrole ambiental e no presente iaso o fato gerador é a saída
de iombustvel. Voto divergente o do ionselheiro MiKael Pinheiro de Oliveira que se mani-
festou pelo aiatamento dos argumentos da parte; 4. quanto à nota fsial de nº 117103, de
04/06/2013, o qual o iontribuinte alega ter oiorrido o ianielamento, afastado por unanimi-
dade de votos, ionsiderando que no Portal da nota fsial eletrôniia e nos registros da SEFAz
não ionsta nenhum evento de ianielamento; 5. quanto ao caráter confscatório da multa,
afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmula 11 do Conat, posto que não iom-
pete a esta Câmara de Julgamento apreiiar a ionstituiionalidade de ato normativo. 6. quan-
to ao pedido de perícia, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a períiia não
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alteraria em nada os valores levantados e o laudo apresentado não é sufiiente a desionsti-
tuir o lançamento ante os elementos aiostados pela fsialização, os quais são sufiientes a
demonstrar a infração apontada. 7. no mérito, por maioria de votos, ionsiderando que a em-
presa não trouxe aos autos elementos probatórios sufiientes a iomprovar suas alegações,
nega provimento ao reiurso, mantendo a deiisão de procedência proferida em instâniia sin-
gular, em razão da ionstatação de que a empresa autuada deixou de reiolher o ICMS refe-
rente à diferença 370.332 L de Áliool Etliio Hidratado, estando sujeita à penalidade iapitu-
lada no art. 123, I, “i” da Lei nº 12.670/96. Voto divergente do ionselheiro MiKael Pinheiro
de Oliveira que se manifestou pela improiedêniia, aiatando os argumentos da parte. Deii-
são nos termos do voto do ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a manifestação do re-
presentante da Proiuradoria Geral do Estado. Presente a sessão para aiompanhamento do
julgamento o representante legal da empresa autuada, Dr. Rafael Carneiro de Castro. Nada
mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos. E para ionstar, eu,
Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por
mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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